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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

ADMINISTRAÇÃO
DO PôRTO DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N° 21.319, DE 3 DE
DEZEMBRO 'DE 1971

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
liso das atribuições que lhe confere
Q Art. 8° do Decreto n° 48.270, de
4 de junho de 1960, resolve:

Considerar Promovidos -- de acor-
do com o Titulo II, Capitule III, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado com os Artigos 29 a
93 da Lei n° 3.780, de 12 de julho de
1960, regulamentados pelo Decreto
31°' 53.480, de 23 de janeiro de 1964:

a) da classe B, nível 10, d. classe C,
nível II, da série de classes de Mon-
tador de Linhas Férreas CT-508.

A partir de 30 de setembro de 1970
Por Antiguidade:

1) Anisio Martins Pereira, matri-
cula n° 6.985, em vaga originária da
aposentadoria de Firmiano Pereira
dos Santos.

A partir de 31 de dezembro de 1970
Por Merecimento:

1) João Pinto, matrícula n° 4.616,
em vaga originária da nomeação pa
ra outro cargo de Edmar Moreira da
Fonseca.

2) José de Lemos Sobrinho, matri-
cula n° 4.793, em,vaga originária do
falecimento de Agenor Ribeiro Pin-
to.

b) da classe A, nível a, à classe B.
nivel 10. da série de classes de Mon-
tador de Linhas Férreas CT-508.

A partir de 30 de junho de 970.
Por . Merecimento:

1) Roberto Ferreira Macedo, ma-
trícula n° 7.745, em vaga originária
da aposentadoria de João de Olivei-
Da.
A partir de 30 de setembro de 1970

Por Antiguidade:
1) Eloy Houtet Junior, matricula

no 7.307, em vaga originária do fale-
cimento de Rubens Jose Teixeira.

' Por Merecimento,:
1) Roberto Lima, matricula núme-

ro 7.079, em vaga originária da pro-
moção de Anisio Martins Pereira.
A partir de 31 de duembro de 1970

Por Merecimento:
1) Djalma Cardoso, matritala nú-

mero 8.022, em vaga originaria da
promoção de João Pinto.

Por Antiguidade:
1) Plinio Chaves da Silva, matri-

cula ra 8.409, em vaga originária da
promoção de José de Lemos Sobri-
hho. - Stavro .Sava, Superintenden-
te.

Publicada novamente por ter saído
Ocan incorreção.

PORTARIA N° 21.564, DE 31 DE
JANEIRO DE 1972

O Superintendente da Administra-
ção do Porto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
o Art.- 6°, do Decreto n° 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:

Conceder Aposentadoria a partir
de 31 de janeiro de 1972, com funda-
mento no Iraelgo 101, item II e Arti-
go 102, item 1, alínea "a" da Consti-
tuição da República Federativa do
Brasil, oombinadó com o Artigo 176,,
Item I, da Lei n° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952 e Lei n° 1.162, de 22 de
julho de 1950, ao Encarregado de Tur-
ma de Operai:adros de Carga, nível
13.A, Manoel Domingues Ruivaco,
matricula n° 3.072. - Stavro Seva,
Superintendente.

PORTARIA N° 21.565, DE 1 DE
FEVEREIRO DE 1.972

O Superintendente da Administra-
ção do Porto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
o Art: 60, do Decreto n° 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:

Conceder Aposentadoria com fun-
damento no Artigo 101, item I e Ar-
tigo 102, item II, da 'Constituição dá
República Federativa do Brasil, com-
binado com Artigo 176, item III, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952 e Lei n° 1.162, de 22 de julho de
1950, ao Guarda Portuário, nível 10B.
Anibal Gomes da Silva, matricula
n" 6.891. - Stavro Seva, Superin-
tendente.

PORTARIA N° 21.566, DE 1 DE
I. FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da Administra-i
ção do Porto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
o Art. 6°, do Decreto n° 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:

Conceder Aposentadonct com fun-
damento no Artigo 101, item 111 e
Artigo 102, item I, alínea "a" da
Constituição da República Faderatl-
va do Brasil, combinado com o Arti-
go 176, item II, da Lei n° 1.711, de
28 de outubro de 1952 e Lei n° 1.162
de 22 ele julho de 1950, ao Ferreiro,
nivel 12.31, João Gomes de -Souza
matricula n° 2.659. - Stavre Seva
Superintendente.

PORTARIA N° 21.573, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da Administra-
ção do Poato do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere

o Art. 6°,alo Decreto n° 48.270, de 4
de junho ale 1960, resolve:

Considerar Promovidos de acordo
com o Titulo II, Capitulo III, da Lei
no 1.711, defSde outubro de 1952,
combinado colif os Artigos 29 a 33 da
Lei n° 8.780, de 12 de julho de 1980,
regulamentados pelo Decreto núme-
ro 53,480, de 23 de janeiro de 1964

Da Classe B, nível 3, à classe C, ni-
vel 10, da Série de Classes de Mecâ-
nico de Máquinas A-1306.

A partir de 30 4e junho de 1968
Por Merecimento:

João José Martins, matricula nú-
mero 5.851, em vaga originária da
aposentadoria de Francisco Xavier
Marques.

Por Antiguidade:
Aluizio Claro da Silva, matricula

n° 5.865, em vaga originária da apo-
sentadoria de Washington Sales.

Da Classe B, nível 9, à classe C, ní-
vel 10, da Série de Classes de Meca-
nizo de Máquinas A-1306.	 •

A partir de 31 de março de 1969
Por Merecimento:

uso das atribuições que lhe confere
o Art. 6°, do Decreto n° 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:

Cogszderar Proniovidos de acordo
com o Título II, Capitulo III, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com os Artigos 29 a 33 da
Lei n° 3.780, de 12 de julho de 1.)60,
regulamentados pelo Decreto núme-
ro 53.480, de 23 de janeiro de 1964:,

a) da Classe A, nível 8, à Classe 13,
nível 10, da Série de Classes de Ope-
rador de Manobras CT-505.
A partir de 91 de dezembro de 1971

Por Merecimento:
1) José da Silva de Oliveira, ma*

tríada n° 5.635, em vaga originária
do falecimento de Roberto dos San-
tos. - Stavro Sana, Superintenden-
te.

PORTARIA N° 21.677, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1912

O Superintendente da Administra-
ção do Porto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
o Art. 6°, do Decreto n° 48.270, de 4
de junho de 1980,. 	 resolve:

Considerar Promovidos de acordo
com o Titulo 11, Capitulo LU, da Lei
rt° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com os artigos-29 a 38 da
Lei n° 3.780, de.12 de julho de 1960,
regulamentados pelo Decreto. núme-
ro 53.OG0, de 23 de janeiro de 1964:

a) da Classe A, nivel 13, à Classe
B, nível 14, da Série de Classes da
Encarregado de Motorista CT-407.
A partir de 31 de dezembro de 1971

Por Merecimento:
J.) Edson Reis, matricula n° 598,

em vaga originária da aposentadoria
de Affonso Rodrigues.

b) da Classe B, nível la à classe
C, nível 12, da Série de Classes de
Motorista CT-401,

•A partir de 31 de dezembro de 1971
Pm Antiguidade:

1) Raimundo Nonato de Souza
Amoriza, matricula n° 5.592, em va-
ga originária da aposentadoria de
Miguel Galdino de Oliveira.

Por Merecimento:
José Mendes de Souza, matricula

n" 5.625, em vaga originária da apo-
sentadoria de Arlindo Macedo.
Stavro Sem, Superintendente.

PORTARIA N" 21.578, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da Administra-
ção do Porto do Rio de Janeiro, no
oso das atribuições que lhe confere
o Art. 6°, do ;Decreto a° 48.270, de 4
de juntto de 1960, resolve:

1Vosnear Por Acesso de acordo com
o Artigo 12, item II, da Lei número

David Gomes de CaavalhO,
cuia n° 4.239, em vaga originária do
falecimento de Alberto Miguel.

O Superintendente da Administra-
ção do Porto do Rio de Janeiro, no
Riso das atribuições que lhe çonfere
o Art. 6°, do Decreto n° 48.270, de 4
de junho de 1960, resolvei'

Considerar Promovidos de acordo
com o Titulo II, Capitulo na, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952
combinado com os Artigos 29 a 33 da
Lei n° 3.780, de 12 de julho de 1960,
regulamentados pelo Decreto numero
53.480, de 23 de janeiro de 1964:

Da Classe B, nível 9, à Classe C,
nível 10, da Série de Classes de Me-
cânico de Máquinas A-1306.

A partir de 21 ,de março de 1970
Por Merecimento:	 •

Jorge de Freitas, matricula mime-
ro 3.118, em vaga originária da apo-
sentadoria de Geraldo Felipe Costa.

Da Classe C, nível 10, à Classe I)
nível 12, da Série de Classes de Me-!
cantai de Máquinas A-1306.

A partir ,de 80 de junho de 1970
Por Antiguidade:

Dirceu Ferreira das Virgens, ma-
tricula n° 4.238, em vaga originária
do falecimento de A.ntonie da -Silva
- a/ater° Sara, S arterial aerrt e .

PORTARIA 1+1" 21.576, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente. da Adadaustraa
ção do Porto do Rio de Janeiro, tio
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Fevereiro de 1972

1) O expediente das repartiçõe
públicas, destinado à pUblioação;
será recebido na Seção de COMUM
cações até às 11 herde. O atendi-
mento do público pela Sego de Re-
dação será de 12 às 18 horas.

•2) Os originais para puteicaçdo,
devidamente autenticados, deverdo
ser dati(ografadoe diretamente, em
espaço dois, em papá/ acetinado ou
apergaminhado, medindo 2243 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em esPecial quando contiverem ta-
belas.

• Serão admitidas °bofas em tinta
preta e ~eleva, a critério do
D.I.N.

3) Os originais encaminhados 4
publicação não senão. restituídos
partes.

4) As reclamações pertinentes a
matéria retribuída, nos casos de
êrro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, .ate
o quinto dia Útil subseqüente .4
publicação.

5) As assinaturas serão tomadas
no D.1.N. O transporte ' por via
aérea serd contratado separadamente
com a Delegacia da impreea • Bra-
sileira de Correios e Telegrafes eir
Braglia. Esta poderei se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.1.N. Neste caso o
assinante dirigirá ao D.I.N. o • pe-
elido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
item seguinte.
$) A remessa de vaiares para

assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, serei feita somente par

cheque ou vaie postal, em favor dO,
3T4014r(Wo do Departaniento de lrn•
prensa Naaionel. Quanto ao contra'
to de po,i'te aéreo, em favor da Dei,
legacia ReMonal da Empresa Bratt.1
leira de Correios e lielégratos eni

7) No cap de porte aéreo para
toCaliddge tia° servida por esse meie.
de transporte, a Delegacia Regiontd
da Empresa Brasileira de Correios 11,

Telégrafos em Brasília se obriga a
oempletar o encaminhaniento ao dese
einatdrio por outras vias, independeite
temente de acréscimo no preço.

8) 4 Delegacia Regional da Ene
preiSa Brasileira de Corretos e Tefé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, na
°ase de elevação de tarifas comer-
olaia aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.,

9) Os prazos da assinatura por!
dertio ser semestral ou anual e as
Iniciarão sempre no primeiro dia sita "
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal,
mestral ou anual. O prazo das ass -
naturas para o Exterior é somei
anual e não haverá transporte po,
via aerea.

10) A renovação deverá ser soliefa
tada com antecedência de 30 dias da
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão susp pisos tu,*
dependentemente de aviso-prévio.

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos Órgãos oficiais, ai
assinantes deverão solicitá-los no aiO
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhadoe
com comprovante de sua situaçãO
funcional.

1.711, de 28 de outubro de 1952 e 34
da Lei n° 3.780, de 12 de julhqe -te
1960, regulamentados pelo DecretcreeW
54.488, de 15 de outubro de 1964:

Ocupantes da Classe de Guarda.
Portuário POL-503-14.D, para a de
Inspetor de Guedes Portuários POL
504-10, do Quadro Suplementar desta
Autarquia:

A partir de 31 de março de 1971
1) Manoel Aguiar, matrícula nú-

mero 3.613, em vaga originária da
aposentadoria de João Marques de
Oliveira.

2) Jaconde brio, matrícula núme-
ro 1.304," em vaga originária da apo-
sentadoria de Oziel de Alencar. -
&alvo Seva, Superintendente.

PORTARIA N° 21.579, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da Administra-
ção do Parto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
o Art. 60, do Decreto n° 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:

Considerar Promovidos çle acordo
com o Titulo II, Capitulo III, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com os Artigos 29 a 38 da
Leu n° 3.780, de 12 de julho de 1960,
regulamentados pelo Decreto núme-
ro 53.480. de 23 de janeiro de 1964:

a) da Classe B, nivel 10, à Classe
O, nível 12, da Série de Classes de
Motorista Operador CT-405.
A partir de 31 de dezembro de 1971

Por Merecimento:
1) Enélas Rocha, mateleula núme-

ro 6.228, em vaga origináfia da apo-
sentadoria de Leopoldino Ribeiro da
Mota. - Stavro Sara, Superilten-
dente.

POItTARIA N° 2.1.580, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 19/2

O Superintendente da Administra-
ção do Porto do Rio de Janeiro, no
Uo Mi airffindções que lhe confere c

artigo 60, do Decreto no -48.270, de 4
de junho de 1980, resolve:

Tornar sem efeito a nomeação por
acesso, constante da Portaria númere
IA3.181, de 29 de junho de 1970, na
parte referente ao servidor Ernesto
Pereira da Silva, matricula número
4.557.

Nomear por acesso de acordo com
o artigo 12, item II, da Lei n o .1.711.
de 28./0.4, e 34 da Lei n° 3.780, de
12.7.60, regulamentados pelo Decreto
ne 54.488, de 15.10.64:

Ocupantes da Classe de Monte.dot
de Linhas Férreas CT-508-11-C para
a de Encarregado de 1VIontador de Li-
nhas Férreas CT-507-12, do Quaaro
Suplementar desta Atetarcppa:

A PARTIR DE 31.3.1966
1) Amam Dutra de Araujo, mat.

re 4.142, em vaga originária da apo-
sentadoria de João Severiano;

A PARTIR DE 31.3.1987
1) Ernesto Pereira da Silva, /*nat..

ri. 4.55'4, em vaga originária da apo-
sentadoria 'de Amilton - Dutra de
Araujo. - Steyr° Saca, Superinten-
dente.

PORTARIA N° 21'.5,81, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1472

O Superintendente da Administra-
ção do Porto do Rio de Janeiro, no
uz-i da- atribuições que lhe confere o
artigo 6°, do Decreto n° 48.270, de 4
de junho • de 1960, resolve:

Nomeai , por acesso de acordo com o
artigo 12, item li, da Lei n° 1.711, de
28 de eutubro de 1952 e 34 da Lei ne
mero 3.780, c' 12 de julho de iv60
regulamentados pelo Decreto n° 54.488•
de 15 de outubro de 1964. "

Ocupante da Classe de Montador le
Linhas Férreas CT-508-11-C para a
de Encarregado de Montador de Li-
nhas Férreas CT-507-12, do Quadro
Suplementar desta Autarquia:

A PARTIR DE 31.3.1971

outro cargo de Guilherme Alves Pin-
to da Costa. - Steyr° Sara, Supe-
riatedente.

PORTARIA No 21.582, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente tia Administra-
ção do Porto do Rio de Janeira no
tio das atribuições que lhe confere o
artigo 60, do Decreto n° 48.270, de 4
de junho de, 1960, resolve:

COnsiderar promovidos cie acordo
com o Título II, Capitulo III, da Lei
no j.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com os artigos 29 a 33 da
Lei n° 3.780, de 12 de julho de 1980,
regulamentados pelo Decreto númeeo
53.480, de 23 de janeiro de 1964:

Da Classe C, nível 10, à Classe 1),
nível 12, da Série de Classes de Me-
cànico de Motor a Combustão.

A PARTIR DE -31.12.1971
Por merecimento:

Nirvarn Ferreira Santos, mat. nú-
mero 7.136, em vaga originária da
nomeação para outro cargo de Luiz
Gagliano.,

Da Classe B, nivel 9, it Classe C, ele
vel 10, da Série de Classes de Mecâ-
nico de Motor a Combustão.

A PARTIR DE 31.12.1971

53. e180, de 23 de- janeiro de 1964e
Da Classe C, nivel 10, á Classe IN

nível 12, da Serie de Classes de Dee
tricista-Instalador.

A PARTIR DE' 31.12.1971
Por antigüidade: •

Abillo de Almeida, rnat. n° 3.302,
em vaga originária da aposentadoria
de Manoel Sancho da Silva.

Da Classe B, nivel 9, à Classe C,
revel 10, da Série de Classes de Ele.
tricista-lnstalador.

• A PARTIR DE 31.12.1971
Por antigüidade:

Isaac Belo de Carvalho, mat. mie
mero 4.448, em vaga originaria da
aposentadoria de Uyson Fitipaidt.

Por merecimento:
Francisco Machado, mat. n° 5.830?

em vaga originária da aposentadoria
de Primo Luiz de Macedo Filho,

Por merecimento:
Antonio Coutenno, mat. n° 1.960,

em vaga originária da promoção de
Abílio ele Almeida.

Da Classe A, nivel 8, Classe B,
nivel 9, , da Série de Classes de Eletrie
cista-Instalador. -

A PARTIR DE 31.12.1971
Por antiguidade:

Nelson Ferreira cios Santos, raat,
ir 8.013, em vaga originária da pree
moção de Isaac Belo de Carvalho. ee
Stavro Saca, Superintendente.

PORTARIA N° 21.584, DE 2 DE
FEVEREIRO DE-1972

O Superintent e eia Administra,
ção do Porto do Rio de Janeire, nO
LISO das atribuições que lhe confere
artigo 60,, do Decreto n° 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:

Concedei aposentadoria com funda-
mento no artigo 101, item III e teelgo*
102, item I, alinea "a" da Constitui-
ção da República Federativa do Itne
sile combinado cbm o artigo 178, itera
II, da Lei no 1.711, de 28.10.52 e Lei

Por merecimento:
'Benedicto Marcos da Cruz, mat. n'

7.359, em vaga originária da promo-
ção de Evandro Fernandes Pacote.

• PORTARIA N° 21.583, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da Administra-
ção do Porto do Rio de Janeiro, ne
uro das atribuições que lhe confere
artigo 60, do Decretoe no 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:

Considerar promovidos de acordo
com o Titulo II, Capitulo III, da Lei

n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com os artigos 29 a 33 CM

1) Manoel Caetano, mat. IV 4.394, Lei ri' 3.780, de 12 de julho de MO,
•em vaga originária da nomeação para regulamentada pelo Decreto número



no 1.162, de 22.7.50, ao Conferente,
Orei 18, Alcides Guabiroba, matrícula
nO 606. - Stavro Sava, , Superinten-
dente.

PORTARIA No 21.585, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da Administra-
ção do Porto do Rio de Janeiro, no
uai das atribuições que lhe confere o
artigo 8°, do Decreto n° 48.270, e'e 4
de junho de 1960, resolve;

Conceder aposentadoria com fun-
damento no artigo 101, item III e ar-
tigo 102, item I, alínea "a" da Cons-
tituição da República Federativa do
Brasil, combinado com os artigos 178
ieem II e 78 1 2° da Lei n° 1.711, ae
2e,10.52 e Lei n° 1.162, de 22.7.50, UO
Encarregado de Turma de Opeiadc-
ates de Carga, nivel 13-A, José Pires,
'matricula n° 2.794. - Stavro Sava,
Superintendente.

PORTARIA N° 21.586, DE 2 DE
FEVEREIRO DÉ lon

„ O . Superintendente da Administra-
ção do Porto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe eonfeiti o
artigo 6°, do Decreto n° 48.270, de 4

'cie junho de 1960, resolve:
Conceder aposentadoria com fun-

damento no artigo 101, III e artigo
102, item I, alínea "a" da Constitui-
ção da Reptimica Federativa do eira-
Sn, combinado com o artigo 176, item
1I da Lei n° 1.711, de 28.10.52 e Lei
ali: 1.162, de 22.7.50, ao Operador cie
carga, uivei 11-B, Joaquim Alves da
Bilva, matricula n° 2.369. - Steyr°
'eav a, Superintendente.

PORTARIA N° 21.587, DE 2 DE
FEVEREIRO DÉ 1912

,Q Superintendente da Adine'llstea-
gao do Porto do Rio de Janeiro, ne
dee das atribuições que lhe cone o
eptigo 6°, do Decreto n° 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:

Conceder aposentadoria com. fun-
damento no artigo 101, item ni e ar-
tigo 102, item I, alínea "a" da Consti-
tuição da República Federativa do
Brasil, combinado com os artigos 176,
item TI e 78 § 2° da Lei n° 1.711, de
28.10.52 e Lei n° 1.182, de 22.7.50, ao
.Encarregado de Turma de •pa:ado-
res de Carga, nível 14-13, Alvaro Jose
xip Carvalho, matrícula n° 2.803. -
Stavro Sava, Superineendente.

PORTARIA ii.1° 21.588, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1e72

O Superintendente da Administra-
á° do Porto do Rio de Janeiro, no

Uso cias atribuições que lhe confere o
artigo 6°, do Decreto n° 48.279 de 4
de jenho de 1960, resolve: tij
• Conceder aposentadoria com fun-
damento no artigo 101, item LII e ar-
tigo 102, item I, alínea "a" da Cons-
tituição da República Federativa do
Brasil, combinado com os artigos 176,
olterri II e 78 1 2° da Lei n°1.711, de
28.10.52 e Lei no 1.162, dó 22.7.50,
ao Encarregado de Turma de Opera-
dores de Carga, nível 18-A, Aurelio
Cezar Pereira de Almeida, matricula
tr 2.724. - Stavro Seva, Superin-
tendente'.

PORTARIA No 21.589, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1972 -

O Superintendente da administra-
ção do Porto do RIO de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe Confere o
artigo 6°, do Decreto n° 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:

Conceder aposentadoria com fun-
damento no artigo 101, item III e ar-
tigo 102, item I, alinea "a" da Cons-
tituição da República Federativa do

rasil, combinado com o artigo 176,
)1tem II, da Lei n° 1.711, de 28.10.52 e
j.noi na 1.162, de 22.7.50, qo Encar-
regado de Turma de Operadores de
'Carga, nível 13-A, Joaquim da Silva
matricula no 2.591, - Mama Seva,
„Bopeeintendente.

PORTARIA N° 21.590, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da Admin istra-
çee• do Porto do Rio de Janeiro no
uso 'das atribuições que lhe confere o
artigo 6°, do Decreto n" 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:
Conceder 'aposentadoria com funda-
mento no artigo 101, item III e artigo

item I, alínea "a" da Constitui-
ção da República Federativa do Bra-
sil, combinado com os artigos 78 1 2"
e 176, item II da Lei n° 1.711, de An
de outubro de 1952 e Lei n° 1.162, de
22.7.50, ao Operador .de Carga, nível
11-B, Americo José Machado, matri-
cula n° 2.7§0. - Stavro Sova, upe-
rintendente.

PORTARIA N° 21.591, D.E 2 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da Administra-
eao do Porto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere o
artigo 8°, do Decreto n° 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:
Conceder aposentaddria com funda-
mento no artigo 197, alínea 'c" da
Constituição da República Federativa
do Brasil, combinado com a Lei nú-
mero 5.315-67 e Decreto n.9 61.705-67,
e Lei n° 1.162, de 22 de julho de 1ee0,
ao Operador de Carga, nível •1-B,
Ary Teixeira, matricula n° 5.342. -
Stavro Sova, Superintendente.

PORTARIA N° 22.592, DE 2 DE
FEVEREIRO laE 1972

O Superintendente da Administra-
ção do Porto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições•que lhe corgeve o
artigo 8°, do Decreto n° 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:
Conceder aposentadoria com funda-
mento no artigo 101, item III e arti-
102, item I, alínea "a" da Constitui-
ção da República Federaeiva do Bra-
sil, combinado com o artigo 176, item
II, da Lei ir 1.711, de 28 de outubro
de 1952 e Lei n° . 1.162, de 22 de ju-
lho de 1960, ao Inspetor de Guantes
Portuários, nível 16, Sylvio de Castro
Guimarães, matagesula no 583. - Sia,-
vro *Sua, Supetentendente.

PORTARIA N° 21.593, DE 2 DE
FEVEREIRO bE 1972

O Superintendente da Administra-
ção do Porto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere o'
artigo V

'
 do Decreto n° 48.270. de 4

de junho de 1960, resolve:
Conceder aposentadoria com funda-
mento no artigo 101, item III e et-
tigo .102, item I, alínea "a" da Cons-
tituição da República Federativa do
Brasil, combinado com o artigo 176,
item II, da Lei no 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952 e Lei n° 1.162, de e2
julho de 1950, ao Encarregado de Tur-
ma de Operadores de Carga, nivl 14,
Nicolau Soares dos Santos, matricula
n.9 3.083. - Stravo Saud, Superinten-
dente.

PORTARIA No 21.594, DE 2 DE
, FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da Administra-
çãe do Porto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere o
artigo 6°, do Decreto n° 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:
Conceder aposentadoria com funda-
mento no artigo 101, item ler e ar-
tigo 102, item I, alínea "a" da Cons-
tituição da República Federativa do
Brasil, combinado com o artigo 176,
item II, da Lei n° 1.711, de 23 de ou-
tubro de 1952 e Lei n° 1.162, de 22 de
julho de 1950, ao Mestre, nivel 13-A,
Eloy José da Silva, matrícula número
2.879. - Steyr° Seva, Superinten-
dente.

PORTARIA N° 21.595, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da Adminietra-
ção do porto do Rio de Cieiro, ao

uso das atribuições que lhe-conpre o
artigo 8°, do Decreto n° 48.270 de 4
de 'junho de 1960, resolve:
Conceder aposentadoria com funda-
mento no artigo 101, item (II o . ar-
tigo 102, item I, alínea "a" da Cons-
tituição da República Federativa do
Brasil, combinado com o artigo 176,
item II, da Lei n° 1.711, de 28 de eu-
tubro de 1952 e Lei n° 1.162, de 22 de
julho de 1950, ao Encarregado de Da-
ma de Operadores de Cargas, nivel 14,
Joel Deocleciano de Araujo, matrícula
n° 2.749. - Stavro Seva, Superin-
tendente.

PORTARIA N° 21.596, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da . Adminntra-
ene do Porto cio Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere o
artigo 8°, do Decreto n° 43.270, de 4
de junho de 1960, resolve: .
Conceder aposentadoria com funda-
mento no artigo 101, item III e ar-.
tigo 102, item 1, alínea "a" da Cons-
tituição da Republica Federativa do
Brasil, combinado com o artigo 176,
item II, da Lei n° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952 e Lei n° 1.162, de 22 de
julho de 1950, ao Encarregado de Ope-
rador de Equipamento de Carga e
Descarga, nivel 14-C, Gumereindo
Francisco Cordeiro, matricula número
2.640. - Steyr° Seva, Superinten-
dente,

PORTARIA N° 21.597. DE 2 D£
FEVEREIRO DE 1972 •

O Superintendente da Administra-
ra° do Porto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere o
artigo 6°, do Decreto n' 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:
Conceder aposentadoria com funda-
mento no artigo 101, item III e ar-
tigo 102, item I, alínea "a" da Cons-
tituição da. República Federativa, do
Brasil, combinado com o artigo 118.
item II, da Lei n° 1.711, de 25 de cu-
bro de 1952 e Lei n° 1.162, de 22 de
julho de 1950, a Técnica de Adi-anis
tração, nrvel 21-B, Idalina le Souza
Santos, matricula n° 589. - Stravo
Seva, Superintendente.

DEPARTAMENTO NACIONAL.
DE ESTRADAS DE RODAGEM

20.° Distrito Rodoviário
PORTARIA N.9 20.043, DE 28 DE

JANEIRO DE 1972
O Engenheiro Chefe do 20" Distrito

Rocioviári Federal, usando da atrieui-
ção que lhe confere o item VIII, ar-
tigo 116, do Reeimento cio DNER,
aprovado pelo Decreto n9 68.423, de
25 de março de 1971, resolve:

- Tornar sem efeito a Portaria
n9 20.016, de 10 de janeiro de 1972,
que designou o Engenheiro Flávio Rui
Guerra Mota, matricula 200.093, Con-
tratado, para exercer o Cargo de Con-
fiança de Chefe da Seção de Conser-
vação da 19 Residência do 209 DRF.

LI - Designar o referido Engenhei-
ro para exercer o Cargo de Confian-
ça de Chefe da Seção de Conservação
do Serviço de Operações do 209 Dis-
trito Rodoviário Federal, com a grati-
ficação mensal de Cr$ 639,00 (seiscen-
tos e trinta e nove cruzeiros), de
conformidade com o disposto no De-
creto n9 64.778, de 3 de julho de 1969
e a Tabela de Gratificações aprovada
'pela Exposição de Motivos DASP nú-
mero.413-71, publicada no D iário Ofi

-cial da União de 19.5.71. --- Eng.
Luiz Ribeiro Varejão, Chefe do 209
DRF.

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

RESOLUÇÃO N9 880.1j72
Em 25 de janeiro de 1972

O Conselho Nacional de Portos'
Vias Naveepleeris, no uso da ettibutção

'Fevereiro de 1972 739
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que Lhe confere a alínea e do inciso
A do artigo V da Lei número 4.22,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos ...,
CNPVN - números 253 de 1971, e73
de 1971 e 274 de 1971 e DNPVN -
números 11.689 de 1971, 12.438 de
1971 e 12.436 de 1971 e o que solici-
tou á Delegacia do. Serviço cIo Patri-
mónio da União no E,staao na, Gua-,
nabára, bem como o que ile,ou deli-
berado na sua 8809 Reunião Ordina-
ria, realizada em 25 de janeiro 'de
1972, resolve:

I - Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea c do artigo 100 no,
Decreto-lei número 9.760, ue 5 demi
setembro de 1946, favoravelmenee nos'
seguintes pedidos de aloeamentO de
terrenos:

1 - Aforamento de terreno de ma-
rinha, situado na rua Lebo Júnior;
lotes 1 e 2, a 12,24m antes do eu-
mero 653, no Estado da aluanattara,
em nome de Carlos Freire Noguei-
ra.

2 - Aforamento de tereeno de ma-
rinha, situara) na Praia de Paquete,
(antiga Praia Jeráé Bonifácio i , junto
e depois ao número 9, Ilha mie Pa-
quete, no Estado da Guanaeare, em
nome de Theovaldo Thome Cor-
rêa.

3 - Aforamento de terem° de -ma-
rinha, situado na Praia dos 'remoias,
designado como lote 3 do P.A. 9105,
Ilha de Pequem, .no Estado da Gua-
nabara, em nome de Silvia Regina
Werner Pinho e Flávio José Wer-
ner.

II - Submeter a presente Reso-
lução a homologação ministerial, nos
termos do 1 19 do artigo - 69 ria lei
número 4.213, de 14 de fevereiro de
1.9e3.

Sala das Reuniões, 25 de janeiro
de 1972: - Manoel Poggi de Arati10.,

RESOLUÇAO N9 880..72-
Em 25 de janeiro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da etnioui-
ção que lhe confere o artigo 60 , In-
ciso 13, alínea '26, da. Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de. 1963, e,

Considerando o que dispõem os ar-
tigos 39 e 59 do Decreto-lei nemero
3.365, de 21 de julho de .1941,

Considerando o que dispõe o ar-
tigo 16 do .Decreto número 24 599,
de 6 de julho de 1934,

Considerando ainda o que consta
dos Processos CNPVN - número
de 1967 e DNPVN - número 11.887
de 1971, e

Considerando, finalmente, o que fi-
cou deliberado na sua 88V Reunião
Ordinária realizada no dia' 25 de ja-
neiro de 1972, resolve:

I -- Sugerir ao Excelentíssimo Se-
nhor Ministro dos Transportes que
promova as medidas necessárias a
fim de serem declarados de utilidade
pública, os seguintes imóveis, cujao
áreas são necessárias à expansão do

Porto de Santos:
a) Parte do leito da rua Parti-

cular Gaivão, necessária h instalações
portuárias, com a tmea aproximada
de 402,72 m2, confrontando ao norte,
na extensão aproximada de 24,33 m,
com terrenos de propriedade da Com-
panhia Docas de Santos; a Leste e
a Oeste, nas extensões aproximadas
de 25,18 m e 25,16 m, respectivamen-
te, com terrenos em fase de desapro-
priação pela Companhia Docas de
Santos, por força do Decreto número
84.605 de 1969 e, ao sul, na extensão
aproximada de 24,33 M, com o leito
da projetada 'avenida de contorno das
instalações portuárias (avenida Dr.:
Osvaldo Aranha);

b) Imóveis necessários a implan-
tação da avenida de contarno dad
iPatalações portuárias (avenida Os-
waldo Aranha), com área total apro-
ximada de 16.900 m2, confrontando
ao norte com o limite de faixa por-
tuário, á 158,00 'do alinhamento do
cais construído no Manco; a ceste,
com a praça Guilherme Atalhe (Ba-
cia do MOAUCO) ; a leste, cem u eixo .
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'DNPVN — N 9 8.168-71, bem c.onle'el
'que ficou debeerado na sua 882 ft Reua
nião Ordinaria, realizada no dia 1
fevereiro de 1972; resolve:

Aprovar o Termo ii9 1-72, de 12 e

Oficial do dia 17 do mesmo inés
janeiro de 1972, publicado no Maria'

ano, Quarto Aditivo ao de Ajuste d1e
14 de junho de 1968, celebrado ening
O Departamento Nacional de Poema Ir
Vias Navegáveis e -o Consáre.0 Frana
co Broaileiro, constituido pela Satiena
te Générale-de Tecniques e d'Eaideo

SG-TE e LASA — .Engenhada
Prospecções S.A., a fim de arandea
aos acrescinius de despesas e de pra.
em decorrentes de novos levancamene
toe, no desenvolvimento do projeto da
/adro-eia Tocantins-Itaealunas, paade

• sendo o veloz global de Cr$ 	
4,240.000,00 (quatro milhões, :nade*
tos e quarenta mil cruzeirce), para
Cr$ 4 . 333 . 908,04 (quatro milhões, trae
zentos e trinta e três mil e qovecene
tos cruzeiros), ficando • o prazo pror-
rogado, até 27 de fevereiro ao 1973.
manadas todas as demais ciusulasdó

¡primitivo Ajuste que não foram ene-
' radas, no: todo ou em parte, peio pra.
sente Aditivo.

Sala das FV, uniões, 1 de fev,retro
1 de 1972. — H. de Aru njo Góes.
Manoel Poggi de Aravjo.

RESOLUÇÃO 1S 9 882.3-72
Em 1 de fevereiro cie 1972

O Conselho Nacional' de Ou,Los
Vias Navegáveis, no uso ea itàbule
deo que lhe confere o art. l,
"b", Mima "1", cia Lei n9 4.41e, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em via-
ta o que consta dos processos (.:NPVN
— N9 249-69 e DNPVN — N9 7.61a-69,
bem como o deliaeratio na sua 882e
Reunião Ordinária, realizada n) dia
1 de fevereaci de 1972, resolve.	 •

I — Aprovar o projeto, as espeafle
cações e o orçamento, no valor glo-
bal de Cr$ 871.438,28 (oitocentos d
setenta e hum mil, quatrocentcs
trinta e oito. cruzeiros e vinte centa-
vos), relativos ao altearaento do caia
de GliezUe e pavimentação da Aveni-
da Marginal ao cais de Santo Ante»
nio-Guarus, em Campos, Estado do
Rio de Janeiro.

LI _..... submeter esta Resolução 4
homologação do Exmo. Sr. Minais.
dos Transportes nos termos do 4 19
do art. 69 da Lei n9. 4.213, de 14 48
fevereiro de 11.)63.

Sala das Reuniões, 1 de fev aetro
de 1972. — H. de Araújo Góes .
Benjamim Eurico Cruz.

--
da rua Padre Gestão de Mareei e,
no sul,.com imóveis reaaaneseentes
dos. proprietairos atuais;

c) Imóveie necessários àinaalan-
tegão da avenida de contorno das
Instalações portuária-5 (Avenida Dr.
Oswaldo Aranha), com. área total
aeroxineada de 28.800 m2, confron-
tando ao norte com o limite da faixa
portuária a 158,00 m do alinhamento
C) cais construido no Macaco; a
oeste, com o eixo da rua Padre Ges-
tão de Moraes; a leste, 40M a ave-
nida Coronel Joaquim Montenegro
(canal 6) e. ao sul, com Imóveis re-
manestecentes dos p r o pr letári os
atuais;
o) Imóveis necessários a implan-

taelo da avenida de contorno das ins-
talações portuárias (avenida Doutor
Oswaldo Aranha), com =- rea totta

. aproximada de 12.400 ni2, confron-
tando ao norte com o futuro limite
da faixa portuária; a (reses, com a
avenida Coronel Joaquim Montenegro
(canal 6); a leste, com a ria Cipeiezo
Barata e, ao sul, com imóveis rema-
nescente dos proprietários aatias:

e) Imóveis necessários ers instala-
ções portuárias, com área total apro-
almada de 52.000 ni2, compreendidos
entre a Linha do Forte Augusto, o
alinhamento norte da avenida Co-
reael Joaquim Montenegro, o alinha-
mento norte da Avenida Afonso Pe-
na e a avenida Doutor Osvaldo Ma-
nha.

II --- Determinar que as despesas
tom a-a desapropriações a que se re-
fere O item anterior, oorra,m à conta
do Fundo Portuário Naolonal ou cio
Fundo de Melhoramento dos Portos.

Sala das Reuniões, 25 de janeiro de
1972. — Hildebrando de Arafvfo t4oes,
Presidente. _._ Benjamim Palco

•cruz.

RESOLUÇÃO N° 880.3-72

eEm 25 de janeiro de 1972
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 9° do Decreto-
fel número 185, de 22 de fevereiro
de 1967, tendo em vista o que cons-
ta dos Processos CNPVN-n° 29-72 e
fe)NPVN-n° 14.251-71, bem como o de-
Comado na sua 880' Reunião Carla
Léria, realizada no dia 25 de janeiro
de 1972, resolve:

Aprovar o Termo • Contrata ral-
eado 51-71, de 31 de dezembro tle
1981, celebrado entre o Departafnedlo
Nacional de Portos e Vias Navegatefs
e a Companhia Brasileira de Dra-
gagem, para o prosseguimento e con-
clesão do quebra-mar do i,lanco do
Iralês, em Recife (PE) mediante a.
'cclocação de 200.000 uoneIadas dé pe:
dias, de acordo com as especiSica-
çõea e o projeto apresentado pelo De-
padamento, pelo valor global de .,.
Cr$ 14.366.000,00 (quatorze milhões
e trezentos e sessenta e seis mil cru-
zeiros), correndo a despesa, no cor-
rente exercido, por conta dos recur-
sos do Fundo Portuário Nacional, pa:
ra 1971, no Pôrto de Recife, item
2 — DV — 67.05.16.08.1.003,
Geei espondeAte á verba 4.1.1.3, e, nos
prenimos exercidos, pelos recursos
que, para tal fim, forem destinados.

II — Determinar a publicação de
C• r trato ora aprovado no Diário Off-
eter.

Sala das Reuniões, 25 de janeiro
de 1972. — Manoel Poggi Araujo.

RESOLUÇÃO No 881.1-72
Em 28 de janeiro de 1972

O Coriselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
coa. lhe confere a alínea e do inciso
A do Artigo 6° da Lei número 4.21.1,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo eia
%ata o que consta do( Processos
CNPVN-números 22-72, 24-72 e 27-72
a 'alia .'N-números 1.4285-'71, 14.296.
de 1971 e 14.371-71 e o que solicita-
rara as Delegacias do Serviço do' Pa-
trimônio da União nos Estados de
Pernambuco e Pará, bem corto o que
ficou deliberado na sua 881* Reunião

Oladizaiela, realizada em 28 de janeiro
de 1972, resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea c do Art. 100 do De-
ereto-lei número 9.760, de 5 de se-
tembro de 1946, favoravelmenee now
seguintes pedidos de aforamento de
terrenos:

1 — Aforamento de terreno do cr.a.,
rinha, situado na Avenida Bernardo
Sapão, lote número 1, com furelos
para terreno que faz frente para o rio
Guarná, no Estado do Pará, em ao-
me de Deolindo Almeida Meruim.

2 — Aforamento de terreno,de =s-
anha, situado na AVenida Bernardo
Saião, antes Estrada Nova, 1.004, an-
tigos números 590 e 596, na confluéo-
cia da Rua dos Caripunas, aor onde
recebe o número 85, em Belém, no
Estado dci Pará, em nome da Fábrica
União Indústria e Comércio ' S. A. ,

3 — Aforamento de terreno acres-
cidade marinha, no bairro Boa Via-
gem, lote número 3— Qua "F" do
loteamento denominado Casuarinas,
em Recife, no Estado de Pernambuco,
em nome de Ronaldo Marçal Pas-
cedi Reis.	 •

II — Submeter a presente Resolti
aloà. homologação ministerial, nos
termos elo # l° do Artigo 6° da Lei
número 4.213, de 14 de fevereiro de
1963.

Sala das Reuniões, 28 de janeiro
cie 1972. — Manoel Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N9 881.2-72
Em 28 de janeiro de 1972

O Conselho Nacienal de •Perttoe e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 69, inciso
B, alínea "1", da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN —
N9 35-72 e DNPVN — N9 13.287-71,
bem como o deliberado na 881* Reu-
nião Ordinária, realizada em 28 da
janeiro de 1972, resolve:

I — Aprovar o projeto, as especifi-
cações e o orçamento, no valor de Cr$
79.450,22 (setenta e nove IML quatro-
centos e cinqüenta cruzeiros e vinte
e dois centavos), referentes à oonatru-
ção de uma cerca de arame farpado,
com moirões de concreto armado,
a fins de delimitar os terrenos da
Companhia Docas do Pará, locabzadve
na Avenida Marechal Hermes, na Ci-
dade de Belém, no Estado do Pará.

II — Estabelecer que as despesas
com a referida construção devem cor-
rer à conta de recursos próprias da
Companhia Docas do Pará, originá-
rios da transferência de Cr$ 	
1,000.000,00 (hum milhão de cruzei-
ros) do extinto Serviço de Navegação
da Amazonia e Administração do Por-
to do Pará, cuja aplicação foi disci-
plinada pela Portaria n9 5.055, de. 4
de fevereiro de • 1971, expedida pelo
Exmo. Senhor Ministro dos Trans-
portes.

III — Submeter esta Resolução te
homologação do Exmo. Sr, Ministra
dos Transportes, consoante estabelece
o 1. 19 do art. 89 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 28 de landa, de
1972. — Hildebrando de Araujo Góes,
Presidente. a- Manoel Poggi de
Araújo.

RE'S9LUÇÃO N9 881.3-72
Em 28 de janeiro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribinçao
que lhe confere o art. 99 do Decreto-
lei n9 185, de 23 de fevereiro de 1967,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN — N9 53-67 e DNPVN
— N9 12.565-71, bem como o delibe-
rado na sua 88P Reunião Ordinária,
realizada no dia 28 de janeiro de 1972,
resolve:

Aprovar o Termo n9 1-72, de 10 de
janeiro de 1972, publicado no Mario
Oficial do dia lA do mesmo. mês e ano,
como Vigésimo Quarto Aditivo aoter-
mo ri9 25-06, de 3-846, celebrado en-

tre o Departamento Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis e "Still S.A."
— Sociedade Técnica de InataiaçÕes
Industriais, relativo ao forneeimento
de materiais e . a montagenei console-
ta de (oito) guindastes de cais, no
Porto de Santos (SP), no valor 'glo

-bal de Cr$ 2.087.319,84 (dois 'milhões,
oitenta e sete mil, lamentos e deze-
nove cruzeiros e oitenta e quatro cen-
tavos), mantidas todas as demais
cláusulas e seus parágrafos do Ter-
mo de Contrato primitivo n9 25-66,
bem como todos os aditivos anteriores,
que não foram modificados, no todc
ou parte, pelo presente Aditivo.

Sala das Reuniões, 28 de janeiro. de
1972. — H. de Araújo Góes

RDSOLIIÇA0 N9 881.4-72
Em 28 de janeiro de 1972

O Conselho Nacional de Pertea e
Vias Navegáveis, no uso da atraem-
ção que lhe confere o art. 69 ; inciso
"b", alinea "1", da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, e

Considerando o que dispõe o Art.
12 da Lei n9 3.42), de 10 de julho de
1958,

Considerando o disposto no § 1 9 do
Art. 69 da Lei n9 4.213-63;

Considerando o que consta do Pro-
cesso CNPVN — N9 39-72 e do Oficie
G-181, de 27 de janeiro de 1972, do
Diretor-Geral do Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis;

Considerando, finalmente, o que fi-
cou deliberado na 881* 'Reunião Or-
dinária, realizada no dia 28 de janei-
ro de 1972, resolve:

I — Aprovar o Programa de Apli-
cação do Fundo Portuário Nacional,
para o exercido de 1972, no valor de
Cr$ 203.480.000,00 (duzentos e trè8
milhões, quatrocentos e oitenta mil
cruzeiros), que com esta baixa.

II — Submeter esta Resolução à
homologação ministerial, noa termos
do # 19 do Art. 69 da Lei n9 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 28 de janeirode
1972. — H. de Araújo Góes, .7 Ben-
famim Enrico Cruz.	 •

RESOLUÇÃO N9 882.1-72
Em 1 de fevereiro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, rio uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 99 io De-
creto-lei n9 185, de 23 de fevereiro
de 1967, tendo em vista o que cons-
ta dos Processos CNPVN — N9 33-72
e DNPVN a- N9 14.441-71, bem como
o deliberado na sua 882* Reunião Or-
dinária, realizada no dia 1 de feverei-
ro de 1972, resolve:

— Aprovar, com a ressalva cons-
tante do inciso II, desta Resoiuçao,
o Termo n9 1-72, de 12 'de janeiro de
1972, publicado no Mario Oficial do
dia 14 cio mesmo mês e ano, firmado
entre o Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis e Burronglis
Eletronica Ltaa., no valor global es-
timado de Cr$ 300.000,00 (trezentos
mil cruZeiros), para a prestação de
serviços técnicos de perfuração de
cartões, e na locação de horas de
computador eletronico, necessárias ao
processamento de dados astatistecos
de diversos portos nacionais ou a ou-
tros processamentos, eventualmente
necessários.

II — Determinar a lavratura de
Termo Aditivo para acrescentar à
cláusula décima segunda do contrato
ora aprovado a expressão: "devida-
mente comprovada".

Sala das Reuniões, 1 de fevereiro
de 1972. — H. de Araújo Góes. —
Manoel Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N.9 888 .2-72	 -
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 99 cio De-
creto-lei n9 188, de 23 de fevereiro de
1967, tendó em vista o que consta dos
Processos CNPVN — N9 108-67 e

RESOLUÇÃO NO 883.1-72
Em 4 de fevereiro de 1972

O Conselho Nacional de Poi tos.
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a Lei w 4.213-63, ae.,
tigo 6a, lera B, item 26, tendo em
vista o que consta dos Processo nú-
meros CNPVN 36-72 e DNPVN ...„1
10.660-70, bem como o que ficou deite
berado na 883* Reunião Ordinária,
realizada no dia 4 de fevereiro da
1972, resolve:

Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Naviconal de Portos e
Vias Navegáveis a plovidenciar a aal-
xa e a alienação de 4 (quatro) tone-
ladas de sucata de ferro, pertencentes
ao acervo do Departamento, que se
encontram sob a responsabilidade da
5* DF, devendo o produto da aliena-
ção ser escriturado como receita de
DNPVN; conforme o disposto na Lei
n.9 4.213-63, art.' 12, alínea 1.

Sala das Reuniões, 4 de fevereiro -
de 1972. — H. Atavio Goes Ru*
Fiorentino da Rocha.

RESOLUÇÃO N9.883.2-72
Em ' 4 de fevereho de 1972

O Conselho Nacional de Portos le
Vias Navegáveis, no uso da atribed•
ção que lhe zonfere O art. 99 do Dee
Creio-lei n° £85, de 23 de fevereiro de
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1967, tendo em vista os Processos
CNPVN 119 4 37-7 1, e DNPVN número
sua 8839 Reunião •Ordinária, realiza-
da no dia 4 de fevereiro de 1972, re-
2.597-71, bent como o deliberado na
solve:

— Aprovai o TE111110. Adoivo à
Carta-Conte ato n9 1-71,1IaPH, refe-
rente à traneierêncie, doo 4111340S e
obrigaçoes a ela concernentes paia g
Sra. Manoela, de Teourdeo Pula.

— Autorizar a inserção) de mais
duas cláusulas. ao Aditivo ora apro-
vado, ieferentes prorrogação do
prazo contratual e revisão de preços,
apbs o término do primeiro prazo,
ficando mentidas todas as demais
cláusulas.

Sala das Reuniões, 4 de feverileo
da 1972 . — II. ArOtteo Gonzos— Ma-
noel Poggi de Araujo.

RESOLUÇAO N 9 883.2-72

Em 4 de fevereiro de una
O Conselho Nacional de Portos e

-Vias Navegáveis, no uso de atribui-
ção que me confere o artigo- 9 9 do
Decreto-lei 219 185-6'1, tendo em vista
O que consta dos Processo CNPVN
no 2,18-68 e DNPVN no 9.428-71, bem
como o deliberado na 883 % Reunião
Ordinária, realizada em 4 de feve-
reiro de 1972, resolve:
• Aprovar o Termo n9 4-72, em adita-

Mento ao Contrato n9 69-09 de 28, de
setembro entre o Deprirtanento Na-
eional de 1'o Vos e Vias Navegáveis

Rubieey Owen 8i CP, Ltae,-, 1'e/c-rente ao fornecimento de 2 (dOi,$)
"Travelitts", modelo 6.504-111 em
eubetitilição ao niodêlo 6504, meneio,
nado no Contrato 69-69,, ficando, em
consequencia, alterado o valor ao con-
toato priminvoO que passe do total
QIF, Rio de Janeiro ou Santas, ....

82.066 (oitenta e duas mil e eeeselle
ta e seis libras esterlinas), e otal
IPOB — Pôrto do Reino Unido (M-
ultando montagem» £ 72.100, para o

respectivamente, (e1F e- Rio de
, Janeiro em Santos £9e.166 (novetea

• duas mil, cento e eesenta e seis li-
ras esterlinas) e r0,43. pOrto do

44eino Unido £ 82.800 (oitenta e dUas
4"il e oitocentas libras esterlinas),
adaptadas, ao novo fornecimento, as
9011dições de prazos a forma de Pa-
gar:lento anteriormente estabelecidas.

Seio dag Reuniões, 4 de feveeeleo de
1972. Arcie./0 Gomes -,-, Senda,
mim Eurico Cruz.

RESOL u e:AO N. 884 . b73
Em 8 de fevereiro de 4972

O Conselho Nacional de .Portos e
Vias Havegaveis, no uso da. atribui-
oão que lhe comere , a alínea e do in-
ciso 41 k 4rtigo 69 da Le1 na 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo
vista o .que colina dos Peoeesseee
CNPVN-239-')I, — 242-71 — 254-71 e
275-71 e DNOVell0.843-71 — 	
10. 648,7e -- 11.433-71 e 12.437,71 e g,
que solicitaram as Delegacias do Ser
Viço do Patriimeolo ria União nos Es-
tados da Guanabara e Rio de .Janei-
ro, bem como o que ficou deliberado
ria sua 884e Reunião Ordinária, ree-
lizada em 8 de fevereiro de 1972, re,
Solve:

I — Opinai', . a o., efeitos do dis-
posto na elioe.a c do artigo 100 do
I)emeto,lei no 9.703, cia 6 da setem-
noo. ge 1946, favoravelmente nos se-
guintes peclidoe de aioramento dá
terrenos:

S i — Terrerio de marinha situado na
rua Alvo, números 92,94, no, 21siacio
da Guaoebeoa em nome de pelicio
?erraii e outeee;

2 — Te.oeno acrescido de marinha
situado na Travesea Braga sem 110-
More, no 4airro u parreto" em Nite-
rode no Estado do Ria cie Janeiro, em
nome de IVianuel Palme§ PereelPS;

8 — Tereno de merinha situado na
Ias Carlos Seidl, n9 346 (antigo 146,
antee 46 cia mesma rua), no Estado

da Guanabara, em nome de BRADEP
Compnieleie, Brasileira de Pesca;

44— Terreno de mairona
eua. Idalina Senra, junto e antas do
a9 ss, no Estado de Guanabara, em
nome da Companhia Carioca Indus-
triai.

— Submeter a presente Resole-
çáo à homologação ministerial, nos
termos a 19 do Artigo 6e da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereho de 1363.

Sala das Reuniões, 8 de feveleiro
de 1972. ,-- Arendo Goes — Ruy
Fiorentino da Rocha.

RESQX.UÇA0 N9 :3.84.2-72

Em 8 de fevereiro de 1972
O' Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis. no uso da atribui-
ção que lhe conlere a alínea e do in-
ciso A do Artigo 60 da Lei 119 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta do Processo „..
DNPVN n9 31-72 e DNPVN número
14.203-71 e o que solicitou a Delega-
cia do Serviço. do património da
UnHier no Estado do Paraná, bem
como o que ficou deliberado na sua
stip Reunião Ordinária, realizada em
8 de fevereiro de 1972 resolve:

I — Oíw Para as efeitos do diz-
Postos na alineo c do Art. 100 do De-
creto-lei 9.760, de b de setembro cie
1946, favorievelmente a cessão gratui-
ta de uma área situada na Ilha do
Mel., em Paranaguá, no Estado do Pe-
rene, em nome do Clube da Mulher
de Campo do Paraná.

II — Submeter e. presente Reso-
lução a homologação ministerial, nos
temos do 19- do Artigo 69 da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 8 de fevereiro
de 1972. — H. Araujo Goes — Manoel
Poggi de Araújo.

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL
$. A.

Regional Centro-Sn,'

1O4, Divisão	 Noroeste
PORTARIA N9 38, DE 27 DE

JANEIRO DE 1912
O Chefe da 104 PiViSão — Noroeste

da Rede Ferroviária Federal S. A..
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 19, alínea "a", combi-
nado cora o artigo 29 , alínea "ti" do
Decreto n9 47.803, de 10 de ingrço de
1960;

Considerando o entendimento fir-
mado atravilo -do Parecer ne B,85,e1-65
da Consultoria Jurídica do então mi-
nistério da Viação e Obras Publicas,
aprove.do pelo respectivo Ministro de
Estedb;

cop.slcieraoda o que consta do pro-
cesso registrado no pegartumento do
Possoal eob a n9 505,2,72, resolve:

Exonerar, a pedido, a .eargr de 14
de janeiro de 1972, de acordo neto o
artigo 75, inciso 1, da Lei n9 1.71, de
28 de outubro de 1952, e eervidoe au-
tárquico Anel APPareeld0 COrtez, As,
sitente Jurídico, matricula niledero
15.265, perteeente ao Quadro Extinto

Parte IV (Estrada de Ferro -,n e.oes..,
te do Brasil, anual 10. % Divisão — No-
Vegete), do Ministério dos Tranapore
tes.	 Oguendo Lopes.

SUPERINTENDÊNCIA
NAÇIONAL DA IVIARINHA-

MERCANTE

PORTARIA DE 8 DE FEVEREIRO
DE 1972

O Superintedente ?lecionei dg Ma-
rinha mercante, no uso dee atribui-
ções que lhe confere o capitulo 10,

item 10.1, letra °g" do Regimento on-
teeno e tendo. em vista os termas dos
Decretos n9s 64.238, de e0 ds março
de 1949 é .96.e97, de 20 de maio. de
1970,

N9 38 — Resolve designar, oeSenhor
Parol e() er eloiciea Pe'eo, Oenteate.-

BANCO CENTRAL DO BRASIL

INSPETORIA DE BANCOS

Processo n o DF-29-72 — O Diretor,
por despacho de 8.2.72, deliberou cre-
denciar o Sr. Fredexik Johann% Bek-
ker, domiciliado no Rio de Janeiro
(GE), eenno representante legal de

41Y/au ,14 REP41tTIÇOE8
PÚBLICAS

i O Departamento de Imprensa
Nacl000l avisa às Repertiçõeo

• bacele ene geral que deverão pro-
videnciar a reforma dai assioatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia

• 30 de abri a fim de evitar o cOne
eelimento da remessa a partir
daquela data.

O registro de asiduatura nove,
• renovação, será feito coa-
iro • apresentação do empenho
da despesa eespeetiva,

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser solicitada, com
antecedêncte de trinta dial do
vencimento, à teleguia Regional
de fzuwirkik Brasileira de Correios
e Telégrafos. em Brasília.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL

PORTARIAS DE 9 D.n gEvgRguto
DE 1972

Q. Presidente do Instituto Reasileiro
de laesenVelvirriento Ploiestal, no uso
dat atribuições Mie lixe são çonferldas
no inelso V, do. artigo 23, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
62.018, da 29.42.67, resolve,

N" 2.694-DA — Dispensar a leder!,
turária AF-202.8.-A, Laura Dayse
Leite Cabral, do Quadro de PeSsoal
— Parte Permanente, deste Instituto,
matrícula nierngro 1.500.400, da fun-
ção gratificada, einebele .1-F de En,
cai:rege-da da Turma Administrativa
(PARNA-TA) clp parque Nacional da
Tijuca, para a qual fora designada
pels. Portaria número 1.078, de 28 de
agosto de 1969.

N' 2.695-DA • — Dispensar a oati-
lógrafa 4,Pe503.7 . A, Leny Ribeiro /14.-
cedo Soares, do Qi.eodro de Pessoal --,
Peirte Permanente, deste Instituto,
inatrieula numero 2.191.002, da fun-
çiee, gratificada, gimbole 10-f, go En-
cerregaela da Zeladosia, (PARNA/Z)
do parque Nacional da Tlium, para

quol feixe designada Pela Portferla
fierneeo 1.079, de 26 de a gosto de 1969.

N° 2.690-DA — Designar a Escrie
iurájta AFe202.8.A, Laura Dayse
Une Çaivai, do Quadro de peseoai
ee Parte Permanente, deste Instituto,
ineirioula numero. 1.500.400, leRre.
Uercer a tenção groteficada simba •
lo 7,F) de Hiniarregada die Turma de
Administração Básica: (PARNA/AB)
do Parque Nacional da Tijuco., criada

CLT, paia eieeeer as-
de Asseeesor desta Supeeintedência,
com a 'Gratificação de Representação
de Gabinete no valor meneei de ....
CrS 8e4,00 (oitocentos e sessenta e
quatro cruzeiros). Carlos Cordeiro de

Simerietendente.

or„-‘,....oe bank Neceriand N. V eern
sede em Amsterdam, Holanda.

Processo ri° DF-28-72 — O Direter,
por despacho de 8.2.72, autorizou o
Banco Econômico da Bahia S.A., eoln
sede em Salvador (BA), a transferir
a sua agência de Recife (PE), concas-
sionkria da carta patente n° 1-78, de
35.16.65, para Curitiba (PR).

•
pelo Decreto número 62.007, de 29 de
der.embro de 1067.

N" 2.697-DA — Designar a Datilo-
grafa AP-03.7-A, Len), Ribeiro a4a.
cecio Soares, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente,. deste Inetieeito,
matrícula número 2.191.002, para
exercer a função gratificada, simboee
7-F, de Encarregada da Turma de
A d mi n is tfaoão Compleme liar (PA ft-
NA/ AC) do Parque Nacional da ri-
jem, criada pelo Decreto n° 62.007.
cic 29 de dezembro de 1967.

14, 2.698-DA — Designar o Escritu-
rário AF-202.8 . A, Adalberto Vitorino
do Nascimento, do Quadro de l'eS$0,41
— Parte Permanente, deste Instaueu,
matricula número 1:159.882, poro
exercer a função gratificada, símbolo
10-19, de Encarregado 'da Zeladoria
(PARNA/Z) do Parque Nacional ia
Tijuco., criada pelo Decreto número
de. 00 7., de 29 de dezembro de 1967.
—. João Maurício Nabuco.

SUPERINTENDOCIA
• DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

PORTARIA N.9 79, DE 23 DE
FEVEREIRO DE a972

O Superintendente da Su perinten-
dência do Desenvolvimento dg a'eeva
- SUDEPE — no wo de suas atol-
buleõee legais e tendo ene vista, o dis-
posto no artigo 12 do Decreto-lei nu-
mero 200, de 25 de fevereiró ae 1967,
resolve, tornando sem deito o ato
anterior, delegar competência ao me-
dico Veteringoio, Edvaldo Severiano
dos Santos, Agente da Delegacia Re-
gional da st4DEPg em Salvado —
BA, ,para, no interesse dá eespective
Delegacia, obedecidas a legisleção •
recomendações vigentes, dentro aos
cursos própriospróprioe e disponíveis:

1 Realizar concorrência, tomada
de Preços 9 COrivite, para ,:onimas
obras e serviços;

• 2 --- Reishar as empresas cie
transporte ferroviário, rodoviário, ma-
Mimo, eluvial e aéreo, no reoritorio
Nacional, quando er objeto de serviço
público, passagens; transporte em gere!
e armazenagens;

Conceder qiiinqdênias, falario-
familia e arbitrar diárias, ~calo ca-
da ato ser homologado pela Diviaao
de pessoal;
• 4 — Ordenar o pagamento de veri-
Ownit9s, diari aS. ajuda da usco
°Moo va,ntagens a . que façoin jes
servidores .lotados na D,Nogoçia, el a -
borand0 as 4)4186 re,..sPwtivas, bem'
çoni p, pagamento das demais ciespe.eas
neceresaelei ao fundonameneo do
órgge;

5 — Conceder todas as.licençae pre-
vistas no capitulo 4.9 da Seção I, ao



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E Ç:ULTURÁ -

COLÉGIO PEDRO II	 •

PORTARIA N° 7, DE 22 DE	 que aprovou o Regulamento Geral do
FEVEREIRO DE 1972
	

Colégio Pedro II, resolve:
O Diretor-Geral do Colégio Pedro

II, usando de suas atribuições legais,
na forma do Decreto-lei n° 245, de 28
de fevereiro de 1967 e Portaria Minis-
terial n" 597, de 28 de agosto de 1968, Nábrega.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO .

Dispensa Joel Lima Cortes, da
função de Ajudante, da Tabela de
Gratificação pela Representação de
flabinete. - Vandick Londres da

Dias da Semana
Fac. de Eclutaaãe Sai. de Educação

da UFIta,	 e Cultura da GB

8.00 às
8.00 às
8.00 às
8.00 às
8.00 às
8.00 às

12.0e ba
11.0 40 ba
12.00 ba
12.00 as
12.00 as
12.00 ha

14.00 às 20.00 hs
14.00 às 20.00 hs
14.00 às 20.00 ha
14.00 às 20.00 lis
14.00 às 20.00 lis

1•n••
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Estatuto dos Funcionários, homoaa-
gado o ato pela Divisão de Pessoal;

6 - Movimentar funcionárias que
lhe são subordinados, dentro de sua
Arca de jurisdição;
a	

PROCESSO d0.249-71
Esta conaasão, tendo examinado o

processo n9 2.808-71, 'relativo à a-
cumulação da Profa Maria Diva do
Nascimento Silva, e considerando, em
especial modo, o documento da Se-
cretaria do Educação e Cultura do
Estada . da Guanabara, de 16.11.71, e

29 feira 	
33 feira 	
43 feira

2. A currajaçao de matérias já fora
apreciada e aprovada anteriormente,
não caaando 'ui principio, novo exa-
me desas asptar tratando-se agora
apenas de mad ficação do regime de
trabalho de 12 por 24 horas. No en-
tanto, el mo a- isifessora exerce fun-
ções ie Assessoria Técnica" junto
ao Gabinete da Governador do Es-
tado da Onanaaara, está atuando em
plano técnico de alto nível, que ob-
viamente se correlacionará com as
atividades docentes do magistério su-
perior na áxea . da Educação.

Rio de Janeiro, GB 30 de novem-
bro Te 1971 - Dinah Martins de
Sousa Campos - Fany Malin Tchai-
kowsky - Fernanda Canada.

PROCESSO 24.443-71
A Comissão designada pela Diretora

da Escola rie Enfermagem, para es-
tudar e dar parecer no processo de
acumulação da professora Berenice
Xavier Elsas, concluiu o seguinte:

1 - Trata-se de exercido de dois
cargos de magistério, um de Auxiliar
de Ensino .otado na Escola de • En-
fermagem da 1.1FR.7 e outro de Pro-
fessor de Ensino Superior em dispo-
nibilidade lotada na S. A. D. do Es-
tado da Guanabara, por decreto ....
4.691-1971 enquadrando-se a presen-
te acumulação nas exceções previs-
tas do Art. 99 item II da Constitui-
ção Federal t, Art. 26 da Lei n9 ..
4.881-A de 6.12.65.

2 - Os 'documentos em anexo,
comprovam a compatibilidade de ho-
rários.

3 - A compatibilidade de horários
está demonstrada; como se vê nos do-
cumentos em anexe, tendo a referida
professora o seguinte horário:

Escola de Enfermagem da U.F.R.J.
20 Feira - 8:00 às 12:00 e de 13:00

k 17:00 he.

- Movimentar, nas Agências do
Banco do Brasil S. A., as contas de
"Podereis Públicos e Autarquias à Vis-
ta", de depósitos vinculados à De-
legacia. - Aloysio Vieira Martins, Su-
perintendente Substituto.

33 Feira - 8:00 às 12:00 e de 13:00
às 17:00 ha.

43 Feira -- OG às 12:00 e de 13:00
às 17:00 hs. •

53 Feira - 8:110 às 12:00 e de 13:00
às 17:00 os.

6k̀  Feira -.8.00 às 12;00 e de 18:00
às 17:00 -hs..

Total: 40 nonas semanais
Serviço ue Administração do Es-

tado da Guanabara
Em cliaoenibilidade
A iasideraçáo Superior, opinando

pela 1 N timidade • da acumulação. -
Vilma de Carvalho - Cleonice V.
Ribeiro. - M.9 do Carmo Dantas.

PROCESSO N 9 30.88241
ehRECtft

A Comissãfi dasignada pela Senho-
ra Diretora -pró-tempore" ca ra-
cuidada „de Educação, para estudar e
dar parecer nc processo de acumula-
ção da arofessuaa Marfa Jacy Noguei-
ra Vaz, conclua o seguinte:

1 - T,.ata.-ae de exercido concomi-
tante de dois cargos de magistério,
Professor Adjunto EC-502-22 do De-
partamen aa de' Pedagogia Aplicada à
Educação Física da Faculdade de E-
ducação - diso,plina de Prática cie
Ensino I e II - e de PrefesSor das
disciplinas de Pedagogia e Metodolo-
gia da Escola Superior de Educação
Física de Cruzaira, Estado de São
Paulo, Autarquia Municipal, enqaa-
drando-se a presente acumulação nas
exceções previstas no artigo 99, item
II, da Constituição Federal e artigo
26, da Lei 4.861-A de 2.12.1965.

2 - E' evidente a correlação de
matérias As disciplinas lecionado
tratam de assuntos intimamente liga-
dos, constituindo a Prática de Ensino
uma anl icarao cios conhecimentos mi-

nistrados nas disciplinas de Pedago-
gia e Metodologia.	 •

3 - A compatibilidade de horários
está demonstrada como se vê dos do-
cumentos anexos de .f Is. 2 e 3, tendo
o referido Prolessor o seguinte ho-
rário:

FACULDADE DE EDUCAÇÃO
2a feira - 7'30 às 12:30
33 feira - 7:30 às 12:30 e 14:00 às

18:00
43 feira.,- " P 30 às 13:30
5a feira - 7:30 às 11;.30

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO
FÍSICA DE CRUZEIRO

69. feira - 11:00 às 18:00
Sábado - 7 • 50 às 11:30

.'A consideração superior, opinando
pela legitimidaee da acumulação. -
Maurette Augusto - ~ida Benigno
.de Nienteyer - Fernando Barroso
Beltrão.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE GOIÁS

PORTARIA N° 166, DE 1i DE
FEVEREIRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Designar Euler de Amorim Júnior,
Datilógrafo, código AF-503.7.A, inte-
grante do Quadro Unia() de Pessoal
da U. F. Go., para exercer a Fun-
çáo Gratificada, símbolo 2-F, de Se-
cretário da Escola de Agronomia e
Veterinária desta Universidade. -
Fornese Dias Maciel Netó.

PORTARIA N° 167, DE 16 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Exonerar, a pedido, Sebastião Ge-
raldo do Espirito Santo Fleury, Di-
retor do Departamento de Adminis-
tração Central, símbolo 5-C, desta
Universidade, com efeito a partir de
16 de fevereiro de 1972. - Farnese
Dias Maciel Neto.

Parecer da Comissão de Projessõres
Interessado - Sebastião Muniz
Processo n9 09825-71.
A comissão designada por V. Exa

para pronunciar sobre a acumulação
de cargos, lotação por unidade, cor-
relação de matérias e compatiouldade
horária das funções exercidas pelo
Professor Sebastião Muniz Granja,
após examinar a documentaçao api i-
sentada, tem a satisfação de apresen-
tar a V. DO o seguinte parecer.

1. A acumulação de cargos:
O interessado acumula os cai gos de

engenheiro (CLT) na Superintendam-
cia das Obras do Plano de Desenvol-
vimento do Estado de Goiás - SU-
PLAN e de auxiliar de ensino (CLT)
na Escola de Engenharia da UF.Go.

2. Lotação por unidaae;
Como acima especificado.
3. Correlação de matérias:
O interessado exerce na SUPLAN a

função de chefe da Seção de Cálculos
Estruturais do Departamento de En-
genharia e Arquitetura, e na Escola
de Engenharia a função de Auxiliar
de Ensino do Departamento de Cons-
trução, ministrando aulas na disci-
plina de Resistência dos Materiais.
As citadas funções são correlatas, vis-
to que Resistência dos Materiais é
assunto básico na execução de Cál-
culos Estruturais.

4. dompatibilidade horária;
Na Escola de Engenharia o horário

do Eng9 Sebastião Muniz Granja é
o ,seguinte.

• Segunda a quinta-feira: das 07 fia
08 horas;

Sexta-feira: das 07 às 08 horas e,
das_19 às 22 horas;
Sábado: das 07 às 11 horas.
Na SUPLAN, seu horário é:
Segunda a Sexta-feira: dag 08,30

às 11:30 e,
das 13:30 às 18:30 horas.
Do exposto, esta comissão cónclut,

pois, salvo melhor juizo, pela legali-
dade da acumulação, pela existência
de correlação entre as matérias e pe-
la compatibilidade horária.

Goiânia, 8 de dezembro de 1971. -a
IViller de Albuquerque Fonseca,
Rolando Bueiro. 	 Newton de cap.
iro.

Parecer da Comissão de Projesstire3

Interessado - Floracy Amaral Re.,
bouças.

Processo n9 11.084-71.
Em cumprimento aos termos da

Portaria n9 01438-71, do Departamen-
to do Pessoal, do fls. 26 deste pro-
cesso sobre acumulação de cargos em
que é interessada a Prol% Floracy,
Amaral Rebouças, esta comissão in-
forma e conclui o que segue abaixo:

1: Cargos exercidos em acumula.

A Plaga Floracy Amaral RebouçaS
exerce atualmente os seguintes cargos:

a) Professor Titular da Faculdade
de Educação onde leciona Psicologia
da Aprendizagem e Psicologia Infan-
til;

b) Auxiliar de Ensino no ICHL on-
de leciona Psicologia Geral.

Verifica-se portanto acumulação 110
cita segundo a legislação vigente, por
se tratar de duas unidades diferentes.

2. Correlação de matérias:
As disciplinas Psicologia da Apren.

dizagem e Psicologia Infantil dopar.
feitamente correlacionadas com a dis-
ciplina Psicologia Geral da qual são
inclusive uma aplicação especializa-
da.

3. Compatibilidade de horariOs;
• A Profa Floracy Amaral Rebotwai
tem os seguintes horários:

1. Na Faculdade de Educaçã.o, se-
gundo consta das fls. 11 e 12 do pré.
sente processo:

19 semestre: 24 lis semanais assim
distribuidas:

23-feira: 09:00 às 11:00 e 13:00 ãe
17:00 horas;

33-feira: 08:00 às 11:00 e 13:00 ite
17:00 horas;

4a-feira: 07:00 às 11:30 horas;
5a-feira: 09:00 às 11:00 e 13:00

15:30 horas;	 • .
sábado: 07:00 às 09:00 horas.
29 semestre; 24 lis semanais assim

distribuídas:
23-feira: de 10:00 às 12:00 e do

14:00 às 17:00 lis;
33-feira: de 07:00 às 12:00 •

13:00 às 17:00 lis;
5a-feira: de 08:00 às 12:00 e de

13:00 às 17:00 lis;
sábado; de 07:00 às 09:00 horas.
2. No ICHL tem os seguintes hora-

rios segundo fls. 7 do presente pro-
cesso:

19 semestre: 12 lis semanais assim
distribuidas:

23-feira: de 19:00 as 23:00 hst
33-feira: de 19:00 as 23:00 ha;
69-fe1ra: de 10:00 às 12:00 lis;
sábado: de 09:00 às 12:00 -horas.
29 semestre: 12 horas semanais 9,41.

sim distribuídas:
2a-feira: de 19 às 22 lis;
43-feira: de 09 às 12 hs:

53 feira 	
lia feira
Sábado 	

a declataaão do horário desta Facul-
dade, formula o seguinte

IndtECER

1. Há compatibilidade de horário,
tendo ani vista que a referida pro-
fessora prestai respectivamente os se-
guintes horários
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inauguração da nova sede do Conse-
lho Regional de Contabilidade do
Amazonas, adquirida às expensas do
CFC, para ser utilizada por aquele
CRC, conforme entendimentos havidos
neste .Plenário. À solenidade da mau-
guração, estiveram presentes persona-
lidades da vida pública do Estado do
Amazonas, além de colegas contabilis-
tas. Logo após, adiantou o Senhor
Presidente, viajara a Vitória, no Esta-
do do Espirito Santo, para se incor-
porar às homenagens que estavam
sendo prestadas pelo Conselho Ilegio-
nal de Contabilidade, ao decano dos
centabilistas capixabas, que completa-
va 96 anos de idade, ainda trabalhan-
do, ainda lúcido, aparentando 50 anos,
de um entusiasmo esfuziante. Pai de
23 filhos, 18 dos quais vivos; 60 ne-
tos goza o Senha: Antônio 'Teixeira
Mello do mais alto conceito em Ca-
chofer° do Itapemirim, onde reside.
E' o Roberto Carlos dos Contabilistas,
no Estado do Espirito Santo. Nu dia
seguinte, )  o Presidente Ivo
Malhães 'de Oliveira a Colatina, outra
próspera Cidade do Estado, onde pôde
verificar o entusiasmo e o interesse da
juventude que integra a Classe dos
Contabilistas, o que foi para ele muito
agradável. A eeguiv, o Senhor Presi-
dente se referiu ao Projeto de Lei
ne 2.461-64 — Unificação das Catego-
rias Profissionais — afirmando que
na quarta-feira última, o Deputado a
quem- foi distribuído o projeto, Bezet-
ra de Mello, baseado nos pareceres ch
Ministério cie Educação e Conselho
Federal de Educação, tinha seu pa-
recer contrário ao mesmo. Estivera
o Presidente, em companhia elo 'Con-
selheiro Walter Ferreira Vianna e do
Contabilista Luis Gomes Ferreira,  da
Associação dos Técnicos em Contabi-
lidade da Guanabara, em Brasília, in-
formando a vários deputados, irem-
bros da Comissão de Educação, que, a
principio eram favoráveis ao parecer
do Deputado Bezerra de Mello, Fize-
ram um trabalho de esclarecimento,
com dados positivos. Lorre após, apro-
veitando a estado do Deputado, na
Guanabara, reuniram-se com ela, na
presença dos Presidentes dos Conse-
lhos Regionais de São Paulo, Guana-
bara, Rio de Janeiro e Minas Gerais,
tentando modificar o seu ponto de
vista. Todos debateram o assunto 'e
foi, na ocasião relembrado, a forma
obtida para que os padres catól.:c:is,
que estudaram em Seminários, tives-
sem seus diplomas reconhecidos pelo
Ministério da Educação e Cultura, co-
mo bacharéis em filosofia e outras
carreiras afins. Tiveram eles um curso
de um ano em Faculdades, cursando
matérias, ausentes dos cuia°, em Se-
minários, no final do qual, -receberam
une provisionamento. Têm esperança
de que isto sensibilizará os Senhores
Deputados, encontrando uma fórmula

.os
6e-feira: de 09 Ás 12 hs e de 19 .às

21 hs;
sábado: de 11 às 12 horas.
Feita a verificação, em separado,

de cada semestre letivp, conclui-se
pela não incompatibilidade de horá-
rio.	 •

Vista e relatada	 teria pode-se
concluir pelo seguln e:

a) A Profs Floracy Amaral Iteoeu-
ças exerce atualmente dois cargos de
magistério não havendo nenhuma
acumulação ilicita;	 •

h) Existe perfeita correlação de
Matérias;
c) Existe perfeita compatibilidade

de horários.
2 o nosso parecer S.M.J.
Em, 16-12-71. — Carlos ROttrIgne3

Bramido. --e Vero Maria de Moura
Almeida, Marta Helena Bareeilos
Café,

•	 CONSELHO
FEDERAL DE CONTABILIDADE
Ata da 480.e Reunião do ConseRto Fe-

deral de Contabeidade, realizada
em 25 de junho de 1971,	 •
As dezesseis horas do dia vinte e

seno° do Mês de junho do ano de mil
novecentos e setenta e um, na Sala
das Sessões, de sua sede própria, rea-
ljzou-se, sob a Presidência do Conta-
dor Ivo Malhács de Oliveire e com o
comparecimento dos Conselheiros .que
assinaram o Livro de Presença: Elmo
Lopes da_ Cunha, Geraldo da Silva de
Santa Clara, José Paulon Júnior, Má-
rio Gurjão Pessoa, Maury Egas Bahia
do Prado, Moysé.s Jordão cie Vargas
Júnior, NI1213, Corrêa dos Santos, Or-
lando de Lemos Falcone, Walberto
Ételner, Walter Ferreira , Vianna . e
Ynel Alves de Camargo — Vice-Presi-
dente, a 480e reunião do Conselho
Federal de Contabilidade. Abertos os
trabalhos pelo Senhor Presidente,
foram justificadas as ausências dos
lednselheiros Romeu Vieira Machado
e seu' Suplente -Jayme Sundaus. —

„Aprovada, com pequena emenda, a
'Ate de ne 479, da reunião anterior.

4
NI, Expediente, o Senhor Presidente
se referiu à inaug1 ação, a 27 de maio

`ser intimo, da sede d *	 uSFC, em Brnia,
414,11.

quando estiveram	 esentes vários
Conselheiros deste órgão, bem como
Presidente de Conselhos Regionais.
Apenas, fizemos questão de ter lá, na
Capital Federal, nossa representação,
atendendo assim ao apelo do Governo
Federal, que determina que as sedes
dee várias Autarquias sejam transfe-
ridas para Brasília. Lembrou, ainda,
o Senhor Presidente que, no atepro-
jeto de reformulaçã.o do Uecreto-lei
n.9 9.295-46, recentemente aprovado
pelos Conselhos Regionals`e pelo Con-
selho Federal, há um dispositivo cr.o
diz que tão logo tenna o Conselho Fe-
deral condições de se transferir para
Brasilia, isto serã feito. A represen-
tação, no entanto, é o primeiro passo
para a mudança definitiva do Con-
selho Federal para Brasília. Conti-
nuando, disse o Senhor Presidente,
que, à ocasião da inauguração acima
citada, teve oporamidade de fazer a
entrega solene do anteprojeto de re-
formulação de nossa Lei Orgânica,
acompanhado de longa exposição de
motivos, ao representante do Excelen-
tíssimo Senhor Ministro do Trabalho
e Previdência Social. O processo está
etn andamento e foi distribuído ao
Departamento Nacional de Mão-de-
Obra. Não entendeu o porque da dis-
tribuição, porém crê que o processa-
mento está seguindo. aparentemente,
o seu ritmo normal. A seguir, falou
que, no corrente mês, viajara, em
eompanhia do Vice-Presidente Ynel
Alves de Camargo, a Manaus. Para a

'capaz de promover a tão desejada
unificação da Classe Contábil. A se-
guir, o senhor Presidente afirmou
que se referiu, anteriormente, à entre-
ga ao representante do Exmo. Senhor
Ministro do Trabalho, a 27 de maio,
era Brasília, do anteprojeto do refor-
mulação do Decreto-lei n. 9 9.295-46.
Achava, no entanto, que o estudo da
matéria poderia ser retardado, à vista
do expediente que recebera- do Chefe
da Assessoria de Assuntos Gerais do
Ministério do Trabalho e PrevIdereea
Sccial, afirmando que, para dar pros-
seguimento aos estudos visando à uni-
ficação de Leis que disciplinam as ati-
vidades dos órgãos fiscalizadores
exercício profissional, a Secretaria
Geral do Ministério . do Trabalho e
Previdência Social constituiu um Gru-
po de Trabalho, o qual seria com-
posto de um representante indicado
em conjunto pelos Conselhos e de dois
designados pelo Ministério. Solicitava,
ainda, providências para que, em en-
tendimento com os demais Conselhos
Federais de Fiscalização, fosse indicado
o seu representante junto ao referido
Grupo. Todos os Conselhos Federais,
em número de 10, receberam idêntica
circular o, continuava o Senhor Pre-
sidente, tomara a iniciativa de se di-
rigir a todos eles, sobre o assunto, es-
tranhando que o Ministério não fir-
masse uni critério para tal escolha.
Oficiou, assim, a todos oferecendo a
sede do Conselho Fenesal de Conta-
bilidade para uma reunião onde fosse
ventilado o assunto e escolhido o re-
presentante oficial dos Conselhos e
afirmando, ainda, que possuia o CFC
um 'trabalho de compilação 'Se legis-
lação de todos os órgãos fiscalizado-
res, trabalho que poderia ser de alta
varia para os futuro .; estudos e:61)re a
unificação das Leis. De modo que
pensava que o trabalho de reformula-
ção da nossa Lei Orgânica fosse fiem
um pouco prejudicado, em sua tremi-
tegão. Até agora, seis Conselhos já
se pronunciaram sendo que quatro já
aceitaram o convite, aguardando a da-
ta a ser firmada e dois deles .allema-
ram que, não entendendo bens o sig-
nificado da circular, estavam se diri-
gindo ao Ministério. pedindo 'maiores
detalhes. Aguarda assim o pronuncia-
mento cies demais, para enteie ser
-mareada a reunião, com o fite de
atender à Circular do MTPS. Ordem
do Dia — O Presidente da Comissão
de Contas, Conselheiro Yncl Alves' de
Camargo leu os iusaceres exarados
por aquela Comissão, nos erocessee a
seguir indicados: 86, 37 e 38-71 - Ba-
lancetes do Conselho Federal de Con-
tabilidade, de janeiro, fevereiro e mar-
ço de 1971. — A Comissão sie Contas
no desempenho de suas atribuições,
procedeu a mirsucioso exame e confe-
rencia de quanto se registrou como
fatos administrativos, neste Conselho
Federai, tendo compulsado toda a
documentação referente aos meses aci-
ma mencionados.' Em assim sendo, os
seus integrantes são de parecer que
as referidas contas estão em condições
de sererr aprovadas. Aprovado. 102,
103, 106, 108, 110, 113, 114, 115, 117 e
119-71 — Prestações de Contas, do
exercício de 1970, dos Conselhos Re-
gionais de Contabilidade do Ceará,
Rio Grande do Norte, Alagoas, Baleia,
Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catari-
na, Rio Grande do Sul, Mato Grosso
e Distrito Federal. — Sejam aprova-
das as contas dos Presidentes dos
Conselhos acima citados, no período de
1 de janeiro a 31. de dezembro de
1970 e, tendo em vista os arruai do
Decreto-lei n.9 968-69, encaminhar
diretamente ao Tribunal de Contas da
União, os processos, para exame e
julgamento. Aprovado. 97-d4. 97-65,
97-86, 97-07 e 97-08 — Prestações de
Contas elo Conselho Regional de Con-
tabilidade do Maranhão, dos exercí-
cios de 1963, 1964, 1965, 1966 e 1967.
— O Delegado Interventor do CFC no
CRC,— Maranhão elaborou novos
processos da prestação de contas, co-
mo único nelo de atender às diligên-
cias erdenadas pelo Tribuna/ de Con-
tas da União. Os processos originá-

rios de prestações de contas foram
apreciados pela Comissão de Contas
do CFC,- concluindo seu parecer pela
aprovação das contas, apesar da au-
sencia de alguns elementos exigidos
pelo Ato n.9 8, do Tribunal de Contaa
da União, e dos novos processos, so-
mente deixou o Delegado Interven-
tor de enviar, do Ato ne 8, o Relató-
rio do Administraeor Responsável e
o Relatório do Chefe da Contabili-
dade, por não haver sido o erinielne
elaborado pelo Administrador Respon-
sável e o segundo pela não existeneia,
da Chefia de Contabilidade, que . foi
executada pelos próprios conselheiros-,
devido aos peguenta rePursos do ór-
gão. Pelo exposto, a Comissão de Con-
tas é de parecer que deva ser ratifie
cada a aprovação das contas do CRO
— Maranhão, dos exercícios acima ci-
tados, solicitando-se ao Tribunal de
Contas da União que aceite as subs-
tituições dos processos. Aprovado. .
97-69 CRC — Maranhão, Prestação
de Contas' de 1988 — Sejam rprova-
das às' contas do CRC — Maranhão,
no período de 1-1 a 31.12.19M e, ten-
do em vista os termos do Decreso-lei
n. 9 968-69, encaminhar, diretamente
ao Tribunal de Contas, o psesente
processo, para exame e juleamento.
Aprovado. 97-70 — CRC — Maranhão,
Prestação de Contas de 1969. - Se-
jam aprovadas as contas do CFR": —
Maranhão, de 1969 e, tendo em vista
os termos do Decreto-lei ne 963-69,
encaminhar; diretamente ao Tribunal
de Contas- da União, o peesente pro-
cesso, para exame e julgamento.
Aprovado. 223-70 — CR S: — Seio Pau-
lo. Pede autorização para prestar au-
xilio à 'VI Convence.° dos Contabilis-
tas do Estado de São Paulo, realizada,
em Santos, em 1970. Pela aprovação,
tendo em vista que o processo foi
constituído de acordo com os preceitos
da Resolução CPC n.9 232-68. Aprova-
ste,. 18'7-67 — Doação de móveis a
CCRRCC. Nada tem a Comissão a
opor Quanto à doação de móveis a
Conselhos Regionais, motivo por que
opina pela sua aprovação. enrovade.
O Conselheiro Orlando de reemos. Fal-
cone relatou b processo a seeuir ir M-
eado: 340-58 — Registro PrOviS610.
Expedientes do CRC — Rio Grande
do Sul. Considerando que; no primei
eo caso, ou seja na prorrogação de
n.9 4, do Sr. Moacir Au gusto da
Silva, Já decorreram mais ie 160
(cem) dias, nada há que decidir em
contrário e, considerando tone-iene que
no segundo caso, em que é nearessa-
do Miguel Arcanjo Cardoso a culpa
do extravio é do próprio MEeS, eue lá
se pronunciou nela Insnetoset Reelo-
nal do Ensino Comercial do Rio Gran-
de do Sul, pela expedição da certidão
substitutiva do Diploma extraviado,
somos de parecer que este erégio
Plenário do CPC referende ambos os
despachos do CRC -.- Rio •irande
Sul. Aprovado. O Conselheiro Wal-
berto Steiner leu os pare3eres exara-
dos pelo Conselheiro P,omen
Machado nos processos a seguir in-
dicados: 229-60 — CRC — Perene.
Perda de mandato de Conselhei-
ro. — Anteriormente apreciado por
esse Federal; que acolheu recurso
"ex officio" do CPC-Paraná, por não
haver sido integralmente cumprida a
Resolução número 183, setorna agora
o processo, após sanada a falha. Não
se fazendo presente qualquer recurso
do Conselheiro, somos de parecer que
o Plenário do Federal deve homologar
a declaração do CRC-Paraná, que ex-
tingue o mandato do Constei-leo°
Darcy Micra. Aprovado. 209-71 —
CRC-Guanabara. Recurso de Sophie
Polaebuck — Amparo da Resolução
CFC 85-57. Trata-se de funcionária
da Caixa Económica Federal, nomea-
da para o Conselho Superior, 	
5.1.1945, e que pretende agora, com
base no e 1° do artigo 27 do Decreto;
lei número 2.416, de 27 de julho de
1940, obter registro no Conselho Re-
gional da Guanabara. A matéria foi
esgotada pela Assessoria na sua irss
formação, onde são citados parecei'
dos ilustres ex-Conselheiros Cella Seer
leo Barbleri e João Gualbereo Agre

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

UNIVERSIDADE
FEDERAL DA PARAIBA

PORTARIA N° 70, DE 2 DE
' FEVEREIRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Paraíba, no uso de suas atribui-
ções estatutárias, resolve,•

Designar, na forma do art. 10, da
Lei número 3.780, de 12 de 'julho de
1960, Josenês Cirne Ramalho, ocupan-
te do cargo de Datifógrafos código
AF 503.7-A, do Quadro Único de Pes-
soal — desta Universidade, em exei-
cicie no Colégio Agrícola "Vidal de
Negreiros", para exercer a função
gratificada de Chefe do Setor de In-
dúsrtias Rurais, símbolo 4-F, do refe-
rido Colégio. — Humberto Carneiro
da Cunha Nóbrega.
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Belmonte, pelos quais se constata a
asiseneia de suporte legal para o iv e -
tendido. Somos de parecer que o Con-
selho Federal deve negar provimento
ao recuasse Aprovado. O Conselheiro
Walter Ferreira Vianna relatou o pro-
cesso a seguir indicado: .208 -61 — Re-
gimento Interno — Propomos a
excelsa() dos parágrafos 1° e 2° do ar-
tigo 9° do Regimento Interno do
Cite-Maranhao, per estar em desa-
cordo com o modelo Instituído Pela
Resoluçáo CFC 260-70. Dever& ou-
tressim incluir á letra "I", entre a
letra "s" e o parágrafo 1°. Aprovado.
O Conselheiro Mário Gurjão Pessoa
relatou os processos a seguir indica-
dos: 247, e46, 249, 250, 254, 255, 256 e
263-7u — Recersos interpostos pelo
ene-Mirras Gerais, de decisão do
Clee — Interessados: Carvalha 114

. Souza Ltdei.; Avanço — Assessoria .e
Planejamento; ERA — s cfit ór io de
Racionalização Contábil, e Adminis-
traça° Ltda.; Coetabilidadm Dinâmi-
ca Ltdá.; Escritório Municipalista- Li-
mitada; Contabilidade Campos: So-
ciedade Civil de Cr:estabilidade e Re-
presentações Ltda.; e Contabilidade
Lázare Ltda. Fiel ao 'espirito que pre-
side a Resolução CFC ha 302-71, én-
tendtmós que este Colegiado deve re-
considerar a decisão profetleks nos
processos acima 'citados, para neger e
registro cadastral. Aprovado CCliti
voto contrário da Conselheira Nilza
Corrêa dos Sahtee. 257-70 — Recurso
Interposto pelo CRC-Minas Gerais de
decisão deste CF() *— Interessada:
Contabilidade Cas'simiro Ltda. A de-
cisão não deve 'ser modificada, sob
pena de violarmos o que preceitua a
Resoluçáo CFC 302-71, embora lou-
vando o esforço do CRC. Aprovado.
Interesse geral: Dada a palavra
Conselheiro Orlando de Lemós Falco-
ne, que se referiu à inauguração da
nova sede, de propriedade do eiee,
onde funciónará o eRC-Amazonas.
Fizera convite, por telegrama, a todos
Os Conselheiros e Presidentes dos
Conselhos Regionais e talvez, por de-.
ficiencia dós Correios e Telégrafos,
iraguns tenham deixado de receber e
referido convite. Agradecia as Mani-
festações recebidas, por telegrama.
Disse da honra de ter recebido o Pre-
aidente e Vice-Presidente do Consoe
lho Federal, Contadores IssessMalhãea
de Oliveira e Ynel Alves de E amanso,
que multo. o estimularam com Suas
palavras de apoio e solidariedade.
Afirmou que procurou fazer o que es-
tava a seu alcance, para bem recep-
cionar os visitantes. A seguit, usou
da palavra o Conselheiro Walter Fer-
reira Visaina, para afirmar que na
viagem que fizera a Brasília, sentira
que os Senhores Deputados ignora-
vam os dizeres do substitutivo, 'em
votação na Comissão de Educação.
Ainda com a palavra, o Conselheiro
Walter afirmou que visitara o Con-
selho Regional do Paraná, em recente

. viagem a Curitiba e se sentie or-
gulhoso, ao se deparar cem as insta-
lações do órgão. Pediu ao Conselhei-
ro Waiberto que transmitisse os seus
agradecimentos pela maravilhosa aco-
lhida que lhe fora dada, nos quatro
dias em que estivera em Curitiba e
fez questão de realçar o belíssimo
congraçamento entre todos os prolis-
siolais paratmenses, seja de Conse-
lho ou Sindicato, vivendo todos Muna
harmonia digna de todos os encômios.
Estavam pois de parabéns os conta-
bilistas do Paraná. A seguia usou da
palavra o Conselheiro Walberto Stel-
ner que se referiu ás 'comemorações.
do dia 27 de maio, nó CRC-Pararie.
que, infeezmente, Me puderam con-
tar com a Presença do Presidente Ivo
Malhães de Oliveira, que tivera que
se deslocat a Brasilia, para a inau-
euraçáo da sede do CFC. Trazia, há
entanto, uma homenagem do CRO-
Paraná, em sua data jubilar, que era
Uma piasse de prata oue passou ãs
rhãos do Senhor Presidente, afirmam-
alo que vissem todos, nesta placa, a
homenagem do CR.O-Paraná a todos
eó Pleherio do õre. A seguir, usou

Ét palme. e Conselheiro estaary 14E~
Bahla o Peado, Cite externou o seu

Ivo Malhães que o Professor Itere
Gegen dra uma figura, por demais
conhecida em todo o Paes, e que
ocupara o mais alto cargo a que po-
dia aspirar um contabilista: o urge
de Presidente do Tribunal de Contas
da União. Exerceu também a Pre-
sidência deste Conselho, dai por que
a presente homenagem. Saudado por
todos com palmas, foi a entrega da
medalha de eutro ao eminente Con-
tador Professor Iterê Gilson. A se-
guir, o homenageado . pronunciou o
seguinte discurso: "Ilustre Presiden-
te do Conselho Federal. meu amigo
INAS Malhaes, Senhores Conselheiros.
Antes de tudo colegas e, aclima de
tudo, amigos e colegas que, como 'ish,
sentem nó noraçáo látejante, qual
chama de amor pela nossa profissão
e da luta pelo ehgrandecimento de
nossa ,Pátria. Eu consegui, ao longo
de Minha vida, amealhar alguns ti-
tules universitários e sem falsa mo-
destia, talvez seja das pessoas no
Brasil cem ba possua em maior s4r-
Mero. Mas, como tive oesiaião de dl-
ser euma solenidade nes onpelho lie-
glonal de Oontabilidede da átianaber-
ra, a que esteve presente o
Iluistre colega Ivo, ente* outra=

cursei, não disputei,. não consegui
outros diplomas, para .fulgr da minha
profissão, que 'é de oontador, mas ao
contrário, para coletar, para colecio-
na	 ara -adquirir maiores conheci-

, para poder melhor exercer
aque profissão que eu elegi, como e
minha profissee de coração, a pro-
fissãonue sempre exersitel, que sempre
exercitarei, a profissão de contadas.
Tive ocasião de participar das pri-
meiras lutas da Cletsse, no Estado do
Rio de Jeneiro. Na Guanabata, raie
porque a leia vem. do muito tempo e
eu já apanhei. em anelo. mas desde os
Meus primeiros momentos de /leo .cle
Janeiro, ainda no frescet doe Meus 20
anos de idade, já Me embrenhei 'Len-i-
bera nesta, luta, 'de classe. Tive oca-
sião de prestar'a Minha treidesta ce-
laboração em grandes campanhàS,
feitas no Rio de janeiro. Patilemel
de Congressos Naciol lais e interna-
cionais e no Meu Estado de 'origarteee
Estado do Rio de Janeiro — porque
todos nós ternos um Estado de ori-
gem, embora o nosso estado seja um
estado só de espirito, que é o de acima
de tudo, ser brasileiro —' mas no meu
Estado de origem, que é o Estado do
Rio de Janeiro, na minha modesta
Cidade de Vassouras nue vive de 'gló-
rias de um passado fabuloso, elas que
è um passado. fundei umá Aeseciação
Profisisonal de Contabilistas e pai.-
tielpel, desde a primeira até das úl-
tima tonveneões nua têm sido rea-
lizadas, há 23 anos seguidos, numa
demonstração eloqüente de que os
contabilistas fluminenses querem real-
Mente se projetar dentto do °engulo
nacional.. Dentro do CFC, aqui es-
tive como conselheiro, em determina-
da época. Primeiramente como sus
plante, posteriormente como conse-
lheiro efetivo, sendo levado depois /à
Presidência deste Conselho. Aqui es-
tive talvez no morrietto mais difícil
da vida do Conselho Federal, no mo-
tnento de uma séria crise havida nq
nosso Conselho, como reflexo de uma
luta que esteva h:leen& na classe.
Presidi os destinos deste Conselho,
justamente neste momento crucial da
vida dos contabilistas e tenho a im-
pressão de que ptocurel faz& justiça,
de ter equidistante porque deixei ami-
gos e mambas as partes e quando
sai, não só da Assembléia que ainda
ptesidi, para recomposição do Con-
selho, e também dá Presidência do
Conselho, recebi de todas as partes
os maiores encômios, justamente peie
isenção de Animo com que me houve
na Presidência da famosa — famosa
peias suas consegliências — Aesem-
biela e também na Presidência do
Conselho. Porque eu entendo que nós
contadores temos uma grande mis-
são; eu entendo que não há nenhuma
profissão superior a outra. Eu enten-
do que há profissionais melhores que
outros profissionais. E é com orgulho
que eu me intituto contador; é com
orgulho que eu exercito minha pro-
fissão e é com orgulho que eu me de-
claro contador. Tive ocasião de di-
zer no Conselho Regional, também,
que, quando me inscrevi na Escola
Superior de Guerra, em que entre
todos os titules que poderia apresen-
tar — porque lá se exige una título,
para se batizar o aluno estagiado —,
sendo eu catedrático, por concurso,
da Univereidade do Brasil, eu não de-
selei nem o titulo de professor e me
inscrevi como contabilista lberê Gil-
ton. E se os Senhores compitisarein
os anais da Escola Superior de Guerra,
vão encontrar que o único que cens-
ta com o título de contabilieta sou
eu, independente de muitos con-
tabilistas que lá tombam leito
curso. Isto representa que eu aoU,
antes de tudo, Contador, Contabilis-
ta. Eu amo a minha profiseão, eu
¡rosto da minha profissão. rtit para
o .tlibunal de Contes da União

e ott numa entesecil que is Tri-
de Cesntee neto fp e bitegreeto

poi cordeebstas, Quendo defendi e
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ganhei o concurso para Cátedra de
Universidade do Brasil, de Fintineee
Públicas, ou 'defendi urna tese justa-
mente do controle da execução OTO"
menteria no Governo Federal do Bras
til e a tese-proposição que eu apre-
sentei foi justamente da constituiçaie
de .um Órgão de Controle, em que
pelo menos 50% dos componentes fos-
sem contabilistas. Admitindo-se que,
em se-tratando de um Tribunal, tem-'
bézi houvesse juristas. Mas, pelo me-
nos 50% da ceinposição d3 Plenário
tinha que ser de contabilistas. Exer-
citei O Meu -cá/se de Ministeo áo Tri-
bunal de Contas e cargo mais homese
anele, de Presidente <laqueia vetusta
Casa, como um Contador_ Peectirel
prestigiar de todo o modo • a nossa
ceaste, inclusive dando mira decisão
que eu Sabia,. inexequerels
mas que marcou, ipelo menos, .ureis
certa posição. Todos os balanços das
Prefeituras Municipais, mie eram re-
metidos ao Tribunal, para aprovação,
só seriam julgados em condiçõea se
fessem assinados por contabilistas, de-
clinando, na forma da regulamenta-
ção baixada peie Conselho Federal de
~debilidade, o seu número de ins-
crição, no Conselho Regional respec-
tivo. Evidentemente com muitas Pre-
feituras não Meiem cumprir tal eis-
positivo, 'sias tiveram (sue justificar
o . porque não cumpriram. Podendo
cumprir, no entanto, teriam que fa-
se-lo. Tive reuna luta, para balear
esta Resolução e acabei baixando-a,
um pouco à força. Por que? Porque,
fiaquela Casa, eu fui o primeiro e ei
único contabilista que i ft. esteve. OS
outros são servidores, deputados, bas
thareit, 'professores, homens de quais
quer formação, homens sem formaç-áo
universitária, mas da profissão de
contador, eu fui o primeiro que lá ens
trel e exercitei todas as rainhas fun-
ções, todas as minhas funções, corno
contador. Mas, o momente, meus Ses
nhores, é de agradecer esta homena-
gem que recebo, com bastante cari-
nho, porque é uma homenagem que
recebo de Minha classe slos meus co-
legas, daqueles 'que, sonego., siar con-
tadores, antes de tudo, acima de tudo
e por tudo. 3:2 uma homenagem mie
eu recebo agora, que .iá estou afas-
tado cio Conselho, que já estou afas-
tado das atividaees propriamente
ditas, de representação da classe,
numa destonstração eloqüente de que
é urna homenagem espontânea, unia
homenagesh sincera da perta de todos
os Senhores, E feliz è o povo e
grande Só é o povo e a • profissão cpse
sabe enaltecei os grandes' feitos de
sua história e sabe . cultuar o traba-
lho feito peles seus filhos. Se me
prestam esta homenagem é porque re-
conheceram ha minha atuação, ao
longo de ininhá vida,. nela menos. ai-
gum -senticle, algum propósito, algu-
ma ação, no sentlde de engrandeci-
mento de nossa clesse. eE felizes são
aqueles e nobres são aqueles que reco-
nhecem e fazem justiça. Eu reeebo,
com toda a humildade le profissional
que julga que fez tudo o que foi m-
alva], pela cingem mas que julga tam-
bém, COM bastante humildade, que
não fez tudo aquilo que pecieriatu
-dele esperar. Mas, se mais não fia,
foi porque não pude.' O momento,
meus Senhores, é de ,,origraçamento,
o momento é de vivermos os dias da
Pátria que cá/lenha para urna posis
ção que talvet trunca tenha tido. O
momento é de ensarilharmos armas,
de cessarmos tertúlios, de deixarmlis
malquerencias. 'O Momento é de for-
marmos urna forte corrente pra
frente, todo mundo dando a Mão,
como naquela memorável página que
levou o Brasil à conntesse oo escale-
peonato. O Momento é de inimigos
Se tbraçarem, de mãos se 'apertarem.
B um momento de congraça,reento !Se-
cional. Uns momento 'em que prote-
gemos mis unir, porque nós reinstitui-
mos a profissão 'mis nutierosis
Bresil, talvez uma "CIRS nroissões malá
necessárias do Brasil. Pregue não ha
nenhuma 'ordem ?sem e ordem ecos
nernsica. acha ordem econôMica, hee
há ordem juridica, não há ordem mi-

Contentamento, sua satisfação, pela
berma de participar de urna reunião
do CFC e por coincidência, era mei-
mo necessário que isto acontecesse,
para poder tirar um peso de sua cons-
ciência, pois, quando das comemora-
ções do dia do Contabilista, quando a
Bebia, unidos todos os profissionais
eontabiHstes — Conselho e Sindicato
— prestaria sigeificativa horeeneeem
ao Presidente Ivo Malhães, se viu e
braços com urna catástrofe de todós
conhecida; dal não terem podido Os
profissionais da Bahia -asisttiteM 'à
conferência que ali seria prenunciada
pelo Ilustre Presidente da ea.FC: Atiro-
veitou o ensejo que se lhe apresenta-
va, 'pare dizer da tristeza que todos
sentiram em não poderem proporeto-
nar ao Presidente a homenagem eme
tão bem Merecia. Anu/leia einda, do
contentamento em estar substituindo
o Cóhselheleo Militino Rodrigues
Maktiliez, que, por motieols superiores,
nàó pôde estar presente â reunião. A
segiiir, treeu 'da palavra o Conselheiro
Elite Lopes da Cunha, para se refe-
rir às hoenenagens prestadas pelos
Coistabilistas do Espirito S'atto ao Se-
nhor. Antônio Teixeira Men., o Mais
velho dos contabinstas do Brasil. Foi
rima cerimônia emocionante,' conde
esteve presente à Senhor Presi-
dente Ivo Malhes, que, em nome do
Conselho Federal, ofertou ao, home-
nageado uma medalha de prata. Leu
um dos filhes do decano dos conta-
bilistas capixabas o seu discurso, uma
peçea brilhantíssima. Foi, realitente,
uma festa belíssima, geando se con-
graçaram contabilistas do repleno
Santo, numa manifestação de ami-
zade Siqueee que, em tantos anos de
atividade, na nossa profissão, soube
dar tanto de si, eeemple a ser seguido
por todos nós. O Presidente Ivo Ma-
lhes agradeceu, a seguir, a homene-
gene do Conselheiro Walberto, em lhe
'entregando, em nome do Coneelho
Regional do Paraná, a placa de prata,
bem como as palavras do Conselheiro
Maury. da Bahia e do Elmo, do Es-
pirito Santo, fazendo 'questão de res-
saltar a acolhida carinhosa, recebida
em Cachoeiro do Itapemirim e Colas
tina. A seguir o Senhor Presidente
.fèz a entrega ao Conselheiro Maury
Egos Bailia do Prado e à Conselheira
Maria da Conceição Araujo Gomes,
de medalhasc 5,prata comemorativas
ao Jubileu de _ \ta dos Conselhos de
Contabilidade, que foi agradecido
por ambos. A seguir, o Senhor Pre-
sidente Ivo Malhães convidou a tomar
assento à Mesa de reunião, o ex-Pre-
sidente do 'Conselho Federal, Contador
Iberê Gilson, a quem seria prestada
uma homenagem com a entrega de
uma medalha de oure, Comemorativa
do jubileu de prata dos Conselhos de
Contabilidade. Afirmou o Presidente
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litar, não há ordem nem religiosa
nem moral. E em mei se assentia a

¡c

iem econômica? Sôbre a contabl-
ade, porque sem uma Doa contabi-
ide, sem justiça social, irão há eco-

nomia, não há equilíbrio. Qual a
empeesa • que pose se organteei, • se
manter, progredir, sem uma boa orga-
nização contábil? A nossa Junção é
uma fundão fundamental para a pró-
pria perpetuação da espécie, porque
a dissolução das sociedades representa
a dissoltição dás nações e a dissolução
das'na,ções representa a dissolução eia
humanidade. Nós sabemos disto, al-
guns pensando, outros nunca pen-
sando

'
 'mas tendo em seu subcons-

ciente. E é por isso que nos verifica-
mos Colegas nossos, nesses confins do
Brasil, no Ihterior, no meio do mato,
muitos formados, outros não forma-
dos em escolas, mas formados na es-
cola da luta diária pela vida, porém
tedos com Aquele sentido de colabo-
rar, de trazer a nossa, colaboraçãopara
o engrandecimento das suas socieda-
des, para to engrandecimento dos seus
Estados, para o engrandecimento de
nossa Pátria. Queira ou rias as céti-
cos ou os -sofistas, nós somos unia
grande profissão. Uma profissão que
respeito, uma profissão que tem que
ser respeitada. Tem que ser respei-
tada, porque nós nos impusemos per-
que criamos essa situação para nós.
Sem uma boa contabilidade, não ha
Fisco, não há justiça social, não hã
estudos, não há projeções econômicas.
Já o Prottelhon dizia que a economia
politica nada mais é de que o tema-
cismo da contabilidade. Se nós fosse-
mos citar todos os autores que consa-
graram o contabilidade, eomo base
fundamental da ecenornla, nós nos
perderíamos pela noite a iam Pode-
ríamos ae-Prias citar Schmoller, que
disse qua-"serri contabilidade . não po-
deria haver nersbum • estudo econó-
mico. E o próprio Feanklin Roosevelts
nu discurso memorável e também
rei	

Ti	
-m' ensagem memorável que an-

dou Congresso Americano, dizia,
enfatizando os contabilistas. crie eles
eram a espinha dorsal do programo
econômico e que sem um riem sistema
contábil não existiria o regime capi-
talista no mando inteiro. Meus Se-
nhores, conscientes estamos veies aos
do papel que noa cabe, conscientes
eatafnos todos nós, nesta Casa, cole é,
por excelência, a cúpula das Casas
dos Contabilistas Brasileiros E o et-
gão de representação máxima de fis-
calização da nossa profissão. É aquele
sue premia os que devam ser _ rema-
dos, Este é um Conselho realmente
Federal, no sentido de federalista. É
um Conselho integrado por repeesen-
tentes dos vários Estados do Brasil.
Aqui, estamos verificando pessoas
como Mário Guria°. do Cear', eee-
soas do Amazonas, da Baleia, cio Es-
tado do Rio de Janeiro, enfim he
realmente, uma hategracão nacional,
dentrá deste -Conselho. Não é um
Conselho dominado por deternaina-
dos agrupamentos locais. 'E ureia cons-
tituição polifierme, multiforme nas
suas origens, mas uniforme nos seus
propósitos e nos seus ideais. Que lu-
temos pelo 'engrandecimento de nossa
Pátria, pelo engrandecimerto de nossa
prensa- E que Deus, neeee aleon.
cada gloriosa por que eátsmoa pas-
sando, que o Onipotente Deus seja o
nosso guia e que a vitorie seja nossa
eterna companheira. Muito obrigado
pela homenarsem que me pressam".
Multo aplaudido o orador. A seguir,
usando da palavra, o Presid ente Ivo
Malhães afirmou qne, nooe tão bri-
lhantes palavras prontinciedae pelo
homenageado. só lhe restava agrade-
cer MEIN urns vez ao Priefesem lberé
Crilsota sue presença, convide:rido-o e
a todos os presentes para um jantar
de confrateraização, que serie ofere-
cido pelo Conselho Federal. E ?leda
mais havendo que tratar, a reunião
foi eneerrada às vinte heras. lavrada
a presente ata per, mim. Silvio no-
mero Cavalcanti Coutinho. Secretá-
rio, oue itpóS lida e eproveda peio
Plenfitio, será hesitada petr mim. e
pelo Presidente gim Malhães de Oli-
veira.

CONSELHO REGIONAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS

11 3 Região
Ata n° 1 da fundação, instalação e

posse dos Conselheiros, do Presi-
dente e Vice-Presidente do Conte-
lho Regional de Economistas Pro-
fissionais da 11 (décima primeira)
Região, sediada em, Brasília - Dis-
trito Federal.
Aos vinte e três dias do mês de

agosto, do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, às vinte horas e trin-
ta minutos, na sede da Associação
dos Ex-Combatentes, Seção de Bra-
sília, situada no. sétimo andar do
Edifício Alvorada, em Brasília -
trito Federal, presentes o Coneelhei-
ro Federal e ¡Economista Jaarine de
Melo Fonseca, Representante creden-
ciado do Conselho Federal de. Eco-
nomistas Profissionais, o EconomiSta
Professor Alberto Almada .Rodrigues.
Representante do Conselho Regional
de Economistas da 1° Região se os
demais economistas que assinam a
presente ata, foi realizada a lleunião
da Fundação e demais atos comple-
mentares adiante mencionados, do
Conselho Regional dos Economistas
Profissionais da 11' Região. Abriu a
Sessiao o Conselheiro Federal jayme,
de Melo Fonseca que, inicialmente,
convidou para secretariar os traba-
lhos, o jornalista Samson Alhadef e
para compor a mesa o Economista
Professor Alberto Almada Rodrigues,'
Representante do C. R. E. P. da 1°
Região, o Senhor Nelson Oliveira -
Vice-Presidente da Junta Comercial
do Distrito Federal, o Economieta
Murilo Moreira da Silva, Diretor da
Divisão de Orçamento da Prefeitura
do Distrito Federal e o Economista
Raimundo Rodrigues de Souza, bem
como agradecer a presença dos vo-
gais da Junta Cotnercial - 'senhores
Italo S. Silgueira, João Evangelista
Sobrinho e Aldeei Pinto Fernandes,
e dos demais colegas presentes. Ini-
ciando os trabalhos o Sr. Presiden-
te procedeu à leitura dos atos cons-
titutivos do Conselho Regional dos
Economistas Profissionais da 11 s Re-
gião emanados do Egrégio Conselho
Federal •de Economistas Profissionais
Pelos aludidos atos declarou o se-
nhor Presidente Jayme de Melo Fon-
seca, que se achava fundada e Ins-
talada neste momento uma nova Au-
tarquia Federal de Fiscalização Pro-
fissional, nos termos da Lei Federal
número 1.411, de 13 de agosto de mil
novecentos e cinquenta e uni e Le-
gislação complementar. E, de acor-
do com a Resolução número 175 de
29 de julho de 1966, declarava em-
possados nos cargos de Conselheiros
Efetivos os Economistas Raimundo
Rodrigues de Souza, Iguatimozi Ca'-
taldi de Souza, Wilson Julio de Mie
renda, Teófilo Rsadrigues Borges, Als
berto Pinedo, Mario Soares Pinto
Duarte, Setembrino Pereira, José
Wericeslau do AmaTal - e, nit cate-
goria ele Conselheiros Suplentes:
Wilsoti Carrozino, Aroldo Moreira -
Editar Ponte - Julio Lerario Nie-
meyer de Almeida - José de Queiroz
Mesquita - Oscar Pontes de Faria
- Oswaldo Zamarioll e Murilo Mo-
reira da Silva. - A seguir declarou
empossados nos cargos de Presidente
e Vice-Presidente, respectivamente
os Economistas Raimundo Rodrigues
de Souza e Pedro Delforge. - Ain-
da com a palavra o Presidente da
Sessão congratulou-se com os Con-
selheiros designados em caráter pro-
visório 'para "a função sem dúvida
honrosa, de Representantes da Clas-
se em Brasília'?, e, "em eepecitil com
o Presidente escolhido - Sr. Rai-
mundo Rocirigues de Scitiza, coMpit-
hhelecis de luta há mais de trinta
anos", , .fire qual "deposita toda con-
fiança em uma gestão profícua e

condigna com o dinamismo da 'Capi-
tal da República". Após essas piaci-
aras repassadas de imolo:leia, trans-
mitiu a Presidência ao Presidente cio
novel Conselho Regional de econo-
mistas Profissionais da ll s Região.
Economista Raimundo Rodrigues de
Souza, si qual, agradeceu a confian-
ça que em si depositara o Presiden-
te e o Plenário do Egrégio Conselho
Federal de Economistas Profissionais
e também nos demais Conselheiros
que passam a compor o primeire
Conselho Provisório da Capital da
República, prOmetendo envidar todos
os esforços no sentido de bem cum-
prir a missão que lhes está reserva-
da a partir desta data e até a consti-
tuição definitiva do Conselho que ora
tem a "subida honra de ser empos-
sado como primeiro Presidente". -
A seguir franqueou a palavra aos
Conselheiros empossados, dela fazen-
do uso 'os Conselheiros Wilson Julio
de Miranda, Pedro Delforte, Mario
Soares Pinto Duarte e Alberto Pine-
do, que agradeceram a escolha de
seus nomes, manifestando seus pro-
pósitos de bem servir a entidade e
a Classe, Depois de serem abordados
alguns assuntos sobre problemas de
localização hora e data de reuniões.
ficou deliberado que a primeira ses-
são ordinária será realizada no dia
26 do corrente, às quatorze horas, na
sede do Conselho Técnico de Econo-
mia e Finanças do Ministério da Fa-
zenda, na Esplanada dos Ministérios.
Nada mais havendo a tratar, o Se-
nhor Presidente agradecendo a pre-
sença dos colegas e dos convidados.
deu por encerrada a Sessão, da qual,
eu, .Sanson Alhadef. Secretário "ad-
hoc", lavrei a presente Ata, que vai
por mim assinada, pelo Paresidente do
Conselho Regional dos Economistas
Profissionais da 11° Região, pelo Re-
presentante credenciado do Conselho
Federal de Economistas Profissionais
pelo Representante do Conselho Re-
gional dos Economistas Profissionais
da 1° Região e pelos demais Conse-
lheiros empossados.' - Raimundo
Rodrigues de Souza, Presidente.
Sanson • aliltadef, Secretário.
(N° '755-B - 21.2.72 - Cr$ 99,00).

CONSELHO
FEDERAL DE TÉCNICOS •

DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇA0 11.9 17-72

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administe,a-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial n9 MTPS-3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Dicirio
de 29 subsequente. no use das atri-
tvições que lhe siso conferidas pela
Lei n9 4.769, de l d setembre de
1965, regulamentada peio Decreto nú-
mero 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve homologar:
I - Nos termos da letra "a" do

artigo 39 da Lei n9 4.769, .de 9 de
setembro de 1965, o eeguieie pedido
de registro como Técnico de Admi-
nistração, oriundo da 10" Região (Rio
Grande do Sul).
1. Rodolfo Ernesto Heuser
II - Nos termos da 'afines "c"_do

artigo 39 da Lei n9 4.769, de 9 de
setembro de 1965,
1. Arfnando Braga It ies
2. Eulasio Moacir enelielin
3. Joacy de Abreu Faria
4. Cyro Raupp F,ecolaar
5. Arinda Pieifer Krebs
6. Maria Hilda Canal Michela
7. Antonio de Patina Leandro
8. Conrado Francisco Schults
9. Reginaido Brenner Nepolefie

10. Henrique Sesfani
11. Roberto Feres Borges
12. Odemar Wein° Ferlauto
13. Serafim Alteseeneiron
14. Arthur Alberto Amaro

15. Frnesio Poui
lia Maria Mero
1'7, Virginia Saiderha da Rocha
18. Tiberio Nersa leoenai;
19. Jos ?Meeiro Geais areies
20.. Rubens .t-,') 0S; as cie Oliveira
21. José Nicole:ta
22. Manoel Alvaro Pereira elareie
23. Adolfo Silveira Pournan
24.• Victorio .tien• 1
25. 'Willy Bandeirs Moera
26. Werner 1Vroesch

Brasília, 25 et, aat • te de 1972 -
Wilson de Souza Aguiar Presidente
da Junta Inteevereara - Poria
MTPS-3.200-71.

RESOLUÇÃO N.9 21-72
A Junta Interveutora. no Conselho

Federal de Técnicos de Admin t aSra-
sato, designada eaeta • Po seria Minisas-
rial n9 MTPS-3.200. ele l de junho
de 1971, publicada no Mario Ohm it
de 29 subsequente, te use das airi-.

RESOLUÇA N 9 18-72
A Junta Interventora si Conselho

Federal de Técnicos cie Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe--
rial n9 MTPS-3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Mario (Melai
de 29 subsequente. rik., 0..0 elas atri-
buições que ihe são cenieridas peia
Lel n9 4.760, de i ee setembro de
1965, regulamentada peto Decreto tal-
mero 61.934, de 22 de cezerobro cie
1967, resolve:
I - Indeferiir o ped:do de registre

abaixo relacionado, mimei° eia 4. Re-
gião (Pernambuco Paraíba, Rio
Grande do Nõrte e Fernando de No-
ronha)
1. Ricardo José B ritaste de .0 ivelra
Brasília, 2e le eaecaro de 1972 -

Wilson de Soma Aguiar, Presidente
da Junta Interventeta - Porte
MTPS-3.200	 s

.RESOLUÇA0 N 9 19.72
A Junta Interventora no Consel9to

Federal de, Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial n9 MTPS-3.200 de 16 de junho
de 1971, publieada no Mario Oficial
de 29 subsequente, no uso das atri-
buições que lhe suo conieriean pela
Lei n9 4.769, de 9 de selembro ee
1965, regulamentada pelo 'Decreto núe
melo 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve:

I - Indeferir os pedidos de registeo
abaixo relacionados, oriundos da 8'
Região (São Paulo e Mato Grosso)
1. 'Sydnei Carvalho Roveri
2. Antonio Soma Serra
3. Antonio Petruei Filho
Brasília, 25 ele jancaro de 1972. -

Wilson de Souza Aguiar. Presidenta
da' Junta Interventora - Port.
MTPS-3.200

RESOLUÇÃO N9. 20-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos co Administ, a-
ças. designada peia Poaaria Ministe-
rial n9 MTPS-3.200 ee 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subsequente, no uso das atri-
buições que lhe mo vánlesides pela
Lei n9 4.769 de. 9 cie setemoro de
1965, regulamentada pelo Decreto nú-
mero 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve:

I - Indeferir os pedidos de registro
abaixo relacionados, ornindos
Região (Paraná e Santa Catarina)
1. Nilcéa Rodrigues rie Rezende •
2. Waldyr Fritz da Silva
3. • Albary lerstsco jampeo
4. Cláudio Silveira
5. Leonlrias- Pinheiro" Lima Sotto

Maior
6. Jose Machado de aiveira
Brasília, 25 de janeiro de 1972. -

Wilson de Soara Arptiar„ Presidente
da Junta Interventora - Pare,
MTPS-3.200
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buições 4ue lhe são conferidas pela
• Lei n9 4.769, Je e do setembro

1965, regulamentada pelo Decreto má-
, mero 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve hoinalogar:
" 1 - Nos termos da alioea ''c" do

.„„, artigo 39 da Lei n9 4.759, cie 9 de
se.embro de 1965, )s seguintes
dos dede registro como Teenico de ao-

'.. ;mlnistração, orlai-eles da 8' Regera
. (São Paulo - Mato Grosso)-

• 1. Francisco Ettore Glannieo
2. Ilugo Araujo wanderley

, 3. Alberto Moretti 	 •
4. Anacleto Nogueira Filho
5. Pérsio .Pedroso de IVIoraee
6. João Geraldo Ribeire
7. Athur Staehlin
8. Han Heinrich
9. Paul Meyer

10. Hans Peter Quartaerme:ster
• 11. Carlos Albert') Clurk Xavier Soa-

,	 reS
12. Robert Abdo Culchebaem
13. Paulo Amaral
14. et aei.t. 4	 erge Holland

5. Luiz Felippe Valle da Silva
16. Antonio Novaes Neto
17. Luiz Occhini
18. Milton Billings Coo!
19. Manuel Garreta Arara
20. Neweon Aguiar leagiaides
21. Duleidio Antonio Peleira
22. Nelson Delduque- ela Costa.
et Mário Porfirio Rodriguez
"are Mesto Piacentint
e75."PlIelo Giacentlni
-26. Levo 1,,,acentini
27. 'melAlves de Camargo
26..ueneclito Rigolo
29. Paulo Tamm Figueiredo
ao. amil Mina Bichara

Boisilia, 25 de janeiro de 1972 -.
We een de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora - Port. MTPS
- 3.200.

e- RESOLUÇAO N9 22-72
A Junta Interventora no Conselho

nederal de Técnicos de Administra-
çao, designocra pela Portaria Ministe-
rial he MTPS-3.200. de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário (Meias
de 29 subsequente. no uso das atra.
buiçees que ]he são conteredas peia
Lei n9 4.769, de 9 de setembro de
19ea regulamentada pelo Decreto nii-
me,o 81.934, de 22 de dezembro de

' 1967, resolve homotoge .
Nns :termos da alínea "c" do

artigo. 39 da Lei n9 4.769, de 9 de
setembro de í905, os seguintes pedl-
aos na registro eemo lacnico de Ad-
ministração, oriundos ea 8, Região
(São Paulo e Mato Manso:
1. Juoza-pas Zemaitle
2. Rudolf Poupar	 •
3. Ingo Grimbard Selke

•1. Hanning Hans Guniher von lioso
3, Ruy Barbosa Cardoso
3. Silas de eiraujo Pereira
T. João Cavalcanti de Arruda
3. Ary Bouzan
9. Arahão Knijnik

10. Angelo Oliveira
11. Antonio Bacartni
12. Miguel Legher
13. Mario Wagner Vieira da emula
14. Nelson Pereira ' de Almeina Filhe
15. Nelson Novaes •
19. Nilo de toa,' Leão
17. Luiz Shehtrearr
18. Henry Tabelar
19. Mauro Pinto e Silva
20. Celso da Casta Carvalho Vicligal
21. Luiz de Oliveira Braga
22. Clóvis Negráo Pereira.
23. Romeu Enéas Rusal.
24. João Alves TelX0r1:1
25, José Nabantino Ramos
26. Geraldo Rolim Fleury
27, Onésió Camargo
28. João Antonio da Fonseca
29. Robert Murray Jackson
30. Antonio lealc,o

Brasília, 25 de janeiro de 1972 ---.
Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora ea. Port.
MTPS-3.200

RESOLUÇA0 N° '23-72

A Junta Interventora no 'Conselho
Veaeral de Técnicos de Administração,
uesignacia pela Portaria Ministerial...
n" MTPS 3.200 de 16 de junho de
.i971, publicada no Diário Oficial de 29
eubsequente, no uso das atribuições
•ue lhe sáo conferidas pela Lei 	
o" 4.769, da 9 de.setembro de 1965,
regulamentada pela Decreto r.9 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolve ho-
mologar: •

1, - Nos termos da alínea "c" do
artigo 3° da Ler n° 4.769, de 9 de se-
temor° de 1965, os seguintes pedidas
ue registro como Técnico de 'Adminis-
tração, oriundos da 9a Região (Paraná
e sta. Catarina):
1. Erich Schlossmacher
2. Evaido Ernesto Resehert
:s. Willy Egon Frey
4. Laertes de Castro
5. extasio Francisca() 	 '-
6. Waldir Simões de Assis
7. Curt Alvino Monich
8. Potyguara •.endes da Silveira
9. Gerhart Maier

10. Armando iviarquez Thomaz •
11. Irineu Theiss
12. Jogo Lydio aeller Bettega
13. Nélio Nnton Niero
14. Edgard Felipe Dantas Punentel
15. Leopolclino de Abreu Neto
16. Wittich Freitag
17. Adahyr Busnardo Silka
18. Bruno Hauri
19. Leopoldo Keliter
20. Jayme Canet Junior
21, Haelért Mayer
22. Francisco Alceu Coalho Martins
23. Clementino Barancoski
24. Manoel Ayrthon Biey Mala
25. Carlos Eduardo Castro Chagas
26. Arcado Galli Caron
27. Ivo Kófike
28. Norberto Koffke
29. Ruy Fonseca itibere ,da Cunha

II - Nos ternios do parágrafo
anico do artigo 3' da Lei n° 4.769,
de 9 de setembro de 1965.
1. Eloy Silveira Godoy
Brasília, 25 de janeiro de 1972. -

Wilson de sonsa Aguiar, Presidente
da Junta Interventora, Port. MTPS-
3.200-72.

RESOLUÇAO N° 24-72

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administraçao,
designada pela Portaria Ministerial...
n" MTPS 3.200 de 16 de junho de
1971, publicada no Didrio Oficial de 29
subsequente, no uso •das atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei 	
n° 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto n° 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolee ho-
mologar:

1 - Nos termos da alínea "c" do
artigo 30 da Lei n° 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, os seguintes pedidos
de registro como Técnico de Adtairils-
tração, oriundos de 8° Região (São
Paulo e Mato Grosso):
1. Dorival Wilson Venter
2. Geraldo de Camargo Vidigal
3. Armando dos Santos Netto
4. Ernesto Piovesan
5, Aldo Rabioglio
6. Arthur Cezar Bastos
7. Sergio Rossini
8. Athayde Rosa
9. Cid Ferraz do Amaral

10. Peter Nadas
11. Almir Villas Boas
12, Hans•Ferdinand Hackradt
13. Onofre João Salatini
14. José Roberto Pinto Saraiva
15. Sonia Ribeiro
16. Arnaldo Merano
17. Zamira de Souza 'Toledo
18. Ezio Soares Albergaria
19. Decio de Campos Bicudo
29. Flávio José Pandolfi •
21. Fernando Carlos de Mattos
22. Paulo Mello Gonçalves
23. Joes Nogueira
24. Sergio Mario .Carlini
25. Lourenço Bonavite.
26. Arão Finguerut

27. Apparecido de Oliveira
28. Waldomiro Rossi
29. Francisco de Oliveira Alves

II -- Nos termos do parágrafo
(mico do artigo 3° da Lei n° 4.769,
de 9 de setembro de 1985.
1. Eunice Correia Parente
Braeilia, 26 de Janeiro de 1972 . -

/Wilson de Souza Aguiar, .'residente
da Junta Interventora, Port. MTPS-
3.200-72.

RESOLUÇA0 N 9 25 DE 1972

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administração,
designada pela Portaria Ministerial ne
MTPS 3.200, de 16 de junho de 1971,
publicada no .Diário Oficial de 29 sub-
sequente, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei !Minero
4.769, de 9 de setembro cie 1965, re-
gulamentada pelo . Decrete almero
61.934, de 22 de dezembro de 1967, :e-
solve homologar:

I -- Nos termos da letra "c" ao ar-
tigo 39 da Lei número 4.769, de 9 de
setembro de 1965, os seguintes pedi-
dos de registro como Técnico de Ad-
ministração, oriundos da 8a Região
(Sãb Paulo - Mato Grosso),
1. Faval Banes
2. Luiz •Raphaelli
3. Amilar Roberto Alves
4. Paulo Celso Fortea'
5. Leslie Arthur Brooa.-e
6. Claudio Vidal
7. Enrico nosso
8. Alfonso Gomes
9. Renzo Soai

10. Paulo, Ferreira
11. Olga Riccardi de Almeida Casar
12. José Neyde Cesar Lesse
13. Hélio Merino
14, Milton Gimenes
15. Fernando José earnandes
16. Sebastião Roque Baccacino'
17. José Bruno de Sabota Flua
18.Michael Lot.har Egger Moellsvald
19. Waldomiro Castellani
20. Fausto Bacchi
21. Mauricio Carlos 'rito Porto-Cara

'remo
22, Mário Moretti
23. Geraldo Adolpho Kiehvagen
24. Orlando Morales .
25. Amadeu Corrêa -de Macedo
26. João Massa Netto
27. Mair Anafe
28. Jorge 1V/ansur
29. Claudio Francisco Degani
30. Guilherme de Jesus Falavina 	 •-

Brasília, 26 de janeiro de 1972. -
Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora - Port. MTPS
3.200-71.,

CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

73 REGIÃO
RESOLIn2A0 JI-CRTA - 7 No 19

DE 9'72
Julgados definitivamente pela Jun-

ta Interventora no Conselho Regio-
nal de Técnicos de Administração da
7e Região - Guanabaea, Rio de Ja-
neiro e Espirito Santo, - foram apro-
vados os seguintes processos:
I - Na reunido do dia 19 de feve-

reiro de 1972,
1. Nos termos da letra "a" do ar-

tigo 39 da Lei número 4.169 de
1965.

Processos:
N9 8.942 de 1972 - Sergio Arthur

Hollaender
N9 8.943 de 1972 - Wilcon Dutra
N9 8.944 de 1972 - Washiugton da

Cunha
N9 8.945 de 1972 - • Homero Gomes

ele Castro Pilho
2. Nos termos da letra "e" ido

artigo 39 da Lei n9 4.769-65.

• Processos:
N9 2.801 de 1988 - Durval da Ro-

cha Pessoa
N.9 3.717 de 1968 - Alvaro ~ate
N9 4.641-de 1968	 Luiz da Rocha

Porto
• N 9 5.203 de 1968 - José Pares dos
Santos•

N 9 7.020 de 1969 - Paulo Correia
Lima

le9 7.038 de 1969 - Eduardo Pinto
Pessoa Sobrinho

249 8.16: de 1969 - Antonio Vifira
de Mello Filho	 •

N9 8.521 de 1969 - Marina Murta
Gaspar de Oliveira

II - Na reunião do dia 3 de /e-
eereiro de 1972.

3 Nos termos da letra "a" do ar-
tigc; 39 da Lei no 4.769-65:

Processos:
N9 8.946 de' 1972 - Celso arideu de

Mesquita
N9 8.947 de 1972 -a Gildásio Pa.

lhano de Jesus Filho
N9 8.948 de 1972 - Helena Lesas

-eMontenro
249 8.949 de 1972 - Marcelo Oliveira

de Carvalho .
249 8.950 de 1972 - José Carlos da

Silva Fernanies de Melo
4. Nos termos da letra "c" do artigo

39 da Lei n9 4.769-65:
Processos:

249 3.175 ele 1968'- Ivo Coelho Sal-
danha Marinho

249 6.279 de 1972 - Cai-soem Mene-
zes Prost

5. A presente Resolução entra ore
vigor nesta data.

Rio de Janeiro - Guanabara, 3 de
fevereiro de 1972. - Enemanuel Ca-
liteiros Sodré, Presidente da Junta Ire
terventora - Port. - DRT-GB
23 de 1970.

RESOLUÇA0 - JI-CRTA - 7 N9 29
DE 1972

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Admilustra-
ção da 79 Região - Guanabara, Rio
de Janeiro e Esplrito Santo, deserta-
da pelas Portarias DRT-GB número
23, de 11 de maio de 1970 e DRT-
GB número 1, de :5 de janeiro de
1971, no uso de suas atribuições que
lhe são conferida.! pela Lei número
4.769, de 9 de setembro de 1965, re-
gulamentada pela Decreto número ..
61.934, de 22 de dezembro de 1987,

resolve:
Art. 19. Conceder registra no

CRTA da 7e Região nos termos (4
letra "a" do artigo 39 da Lei númere
4.769 de 1965, aos seguietes prole-
sionais:

I - Registro definitivo

1. CRTA n9 2.739	 Sergio Aro
thur Hollaender

1. CRTA no 2.740 - Homero Cio-
mes de Castro Filho

3. CRTA no 2.741 - Helena Lea
sa Monteiro

4. CRTA n9 2,742 - José Carla
da Silva Penados de Melo
II - Registro provisório
1. CRTA n9 RP-93 - Wilson Da •

tra
2. CRTA no RP-94 - Washingtoll

da Cunha
3; CRTA n9 RP-95

deu de Mesquita
4. CRTA .n9 RP-98	 Gildásio Pa.

lhano de Jesus Filho
5. CRTA n9 RP-97 - Marcelo 01

veira de Carvalho
Art. 29 A presente resolução ata

em vigor nesta data.
Rio de Janeiro - Guanabara, 3te

fevereiro de 1972. - Erninanuel
/heiros Sodré, Presidente da Junts
anterventora - Port. DRT-GB N93
de 1970.

RESOLUÇA0 JI-CRTA - 7e N9 E
DE 1972

-
A Junta Interventora no Conde

Regional de Técnicos de Administre
çÃo da 711 Região - Guanabara, RI
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de Janeiro e Espirito Santo, - de-
signada pelas Portarias DRT-G13 NO
23, de 1• maio de 1970 e DR.V-
GB número 1, de 15 de jaeniro de
1971, no uso de suas atribuiçóes oue
lhe são conferidas pela Lei numero
4.769, de 9 de setembro,de .965, re-
gulamentada pelo Decreto númeto
61.934, de 22 de dezembro de 19d7.

Considerando os termos da Reso-
• lução CFTA numero 27, de 26 de ja-

neiro de 1972 que homologou; para
todos os efeitos da legislação e .sor-
mas vigentes, os pedidos de registro
para o exercício da _pfofissão de Téc-
nico de Administração, resolve:

Art. 19 . Atribuir, nos termos da
letra "c" do artigo 39 da. Lei námero
4.769 de 1965, número de registro no
CRTA. da 79 Região aos seguintes pro-
fissionais:

1. CRTA n9 2.743 - Dalva Lima
de Oliveira

2. CRTA n9 2.744 - Jacyra Rebelo
de Flgueledo

3. CRTA n9 2.745 n- Cezario Ma-
nIges de Gdsinão

4. CRT .119 2.746 - Paro Fran-
cisco dErta

5. TA n9 2.747 - Armando
•Vettor

6. CRTA 11.9 2.748 - Ruy Santos
de Souza

I. CRTA /19 2.749 - Vasco Nunes
Leal.

8. CRTA n9 2.750 - Luiz Gonza-
ga de Paiva Munia

9. CRTA n9 2.751'- José Pau-
Uno Perlingeiro

10. CRTA n9 2.752 - Carlos Au-
gusto Pires

11. CRTA n9 2.753 - Eduardo Celso
Rodrigues. Serra de Castro

12. CRTA n9 2.754 - Léa 1VIti4ha
Zander

13. CRTA n9 2.755 - Italo Fer-
reira da Costa

14. CRTA n9 2.756 - Scylla. Mon-
teiro Alves de Barros

CRTA n9 2.757 -
Amaral
- 16. CRTA n9 2.758
Jordão de Andrade

17. CRTA n 2.759 -
çalves Bastos

18. CRTA n9 2.760*---
dido

19. CRTA n9 2.761 -
Tumang

20. CRTA n9 2.762 -
marães

21. CRTA n9 2.763 - Ruy de Ary
Pires

22, CRTA n9 2.764 - Francisco
Jorge Gomes da Cunha

23. CRTA n9 2.765 - Waldir Lemos
Coutinho

24. CRTA n9 2.766 - Paulo Leite
Pereira	 •

25. CRTA n9 2.767 - Paulo Rodri-
gues

26. CRTA n9 2.768 - José de Cas-
tro Dieguez

27. CRTA n9 2.769 - Miguel Mar-
zullo

28. CRTA n9 2.770 - Carlos Os-
valdo Pêgo de Amorim Azevedo

29. CRTA n9 2.771 - Horzscio Ru-
bens de Mello e Souza

Art. 29 . A presente Resolução en-
tra em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, Guanabara, 3 de
fevereiro de 1972. - Emmanuet Ca-
iheiros Sodré, Presidente da Junta In-
terventora - Port. DRT-GB NO 23
de 1970.
RESOLUÇAO JI-CRTA - 7 NO 22

DE 1972
A Junta Interventora no Conselho

Regional de Técnicos de Administra-
ção da 79 Região - Guanabara, Rio
de janeiro e Espirito Santo, desig-
nada pelas Portarias DRT-GB n 9 23,
de 11 de maio de 1970, e DRT-GB 119
1, de 15 de janeiro de 1971, no. uso
de suas atribuições que lhe são con-
feridas pela Lei numes* 4.769, de 9

•de setembro de 1965, regulamentada
pelo Decreto número 61.934, de 22
de dezembro de 1967.

èonsiderando os termos das -Re-
soluções cass'A número 38 e 44, res-
pectivamente, de 19 e 3 de fevereiro
de 1972 que homologaram, para todos
os efeitos da legislação e normas vi-
gentes, os pedidos de registro para o
eexrcicio dEr profissão de Técnico de
Administração; resolve:

Art. 1 9 . Atribuir registro defini-
tivo no CRTA da 7 9 Região- - Gua-
nabara, Rio de Janeiro e Espírito
Santo, aos seguintes profissicmals:

a) Nos termos da letra "a" do ar-
tigo 39 da Lei n9 4.769-65:

1. CRTA n9 2.772 - Natalino
Agostinho Pereira de Souza

2. CRTA n9 2.773 - Noé Paulo
de Araujo

b) Nos termos da letra "e" do ar
-tigo 39 da Lei no 4.769-65:

1. CRTA n9 2.774 - Newton Lula
do Rego

2. CRTA n9 2.775 - Eduardo Ta-
quece Moura

3. CRTA n9 2.776 - Gizella Cor-
nélia TeIeky

4. CRTA n9 2.777 Jorge Ferrena,
dos Santos

5. CRTA n9 2.778 - Alcides Ve-
nânclO dos Santos

6. CRTA n9 2.779 - Lêda de Ti-
dano Walker Naylor

7. CRTA n9 2.780 - Louiz Rogers
Gray

8. CRTA n9 2.781 - Francisco de
Assis Sampaio Barreto Filho

9. CRTA n9 2.782 - Maria Angé-
lica de Souza Bruno

10. CRTA n9 2.783 - Sergio Fe-
drigues

11. CRTA n9 2.784 - Ronaldo Ar-
thur Cruz Fabricio

12. CRTA n 9 2,785 - Darke Re-
sende Bhering de Mattos

CRTA n9 2.786 - Altivo Pi-
caluga

14, CRTA n.9 2.787 - Hugo da Silva
Pereira

15. CRTA /V 2.788 - João Luiz
Alves Ferreira

16. CRTA n9 2.789 - Lourdes Bar-
ros da Fonte

17. CRTA n9 2.790 - Paulo Ro-
berto Mendes Salomon

18. CRTA n9 2.791 - 'Peter Schrel-
ber

19. CRTA n9 2.792 - Jamara Pinto
de Lima

20. CRTA n9 2.793 - Brasil Viei-
ra

21. CRTA n9 2.794 - Rubem Flo-
riano Bitu! Raposo Nina

22. CRTA-n.9 2.795 - Antonio Au-
gusto Cardoso de Castro

23, CRTA n9 2.796 - Dey Antono-
vitch Kolomitzeff

24. CRTA n9 2.797 - José Boni-
/kl° Jordão Monteiro de Castro

25. CRTA n9 2.798 - . Eolianio da
Fonseca e rlva Bittencourt

26: CRTA n9 2.799 - Pascual José
Maria Jullus Arp Drolsliagern

27. CRTA n9 2.800 - HorSolo Au-
ler

23. CRTA n9 2.801 - Thiago Tor-
res

29. CRTA n9 2.802 - Carlos Ale-
xandre Portella Passos Autran

c) Nos termos do parágrafo único
do artigo 39 da Lei número 4.769 do
1965:

1. CRTA n9 2.803 - Agméa San-
tos de Oliveira

3. CRTA n9 2.804 - Elvira
Roma Franco.

Art. 29 . A presente Resolução en-
tra em vigor nesta data.

Rio do Janeiro, Guanabara, 5 de
f )1:melro de 1972. - Emmanue/ Ca.-
lheiros Sodré, President ,. da .lonta In-
terventora - Port. DRT-GB N9 23
de 1970.

Ivarsy sNiovaes

- Benedicto

Waldyr Gon-

Adalgiza CAn-

Pablo Luciano

Roberto Gui-
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AVISO 3.8- 'CiEr.11:11ÇZIES
I PuBL/CAS

O Depaatatuento de imprensa
Nacional avisa as Repartições
!dicas em geral qua deverão elo-
videnclat a refoerna das assinatu-
ras doa órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar e can-
celamento da remessa a pedir
daquela data.

O registro de assisaatura nova,,
eq de renovação, ecrã fite cen-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de par-
te aéreo deverá ser siolic 1teda, çoni
antecedência de tçinta, dies do
vencimento, à ilelegeela ate:lona/
da Empresa 'treslida; de Correias
e Teléerafos, em Brasille.

INSTITUTO DO AMAR
E DO ÁLC001

Conselho Deliberativo

ACÓRDÃO N.° 337
Autuada: È. A. Maciel	 •
Recorrente ex o//ido —	 Comis-

são de Conciliação e Julgamento
Proc.: A. I. 129-71 — Estado de

Minas Gerais
A transferência de 'Açúcar de

urna para outra região do pais
depende de prévia autcgazaçãci
do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool.	 ,	 •

Vistos, relatados e discutidos estes
a tos em que é Autuada a firoa.a

ercial E. A. Maciel, estabelecido.
município de Medina, Estado de

M Gerais, por infração ao ^ate.
go 9.° é mai parágrafo único, do De-
creto-lei n.° 308 de 28 de fevereiro
de 1967, sendo Recorrente ex Officio
a 3., Comissão de Concilieção e Jul-
go/alento do Instituto do Açúcer e cio
Álcool.

Considerando que a firma entoada
transferiu, a titulo de venda, 23. par-
tidas de açúcar. da região Centro-Sul
para a região Norte-Nordeste, tutria-
gind.o, assim, a disposição do artigo
9.9 do Decrete-lei n.9 308, de 1967;

Coneiderando a. jurisprudência fir-
mada por esta Conselho em decisõees
anteriores, estabelecendo que o cita-
do diepositivo legal é aplicável a
produtores e a . comerciantes;

Considerando, assim, que é legal-
mente clandestino, todo aç4clo COm
mercializado conalufração ao lisppetg.
no referido artigo 9.°;

Coneiderando, finalmente, que u,
infração está provada e confessada
nos autos,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Instituto do Açiteer g do
Álcool,, em dar provimento ao recur-
so ,ex o//leio para reformando-se o
acórdão n.° 443 de fls. 10/11, da 3.•
Comissão de Conciliação e Julga-
Menta igigu o auto procedente apll-
cando-se à eutuada à multa oo va-
lor. . do açúcar comercializado sem
autorização do IAA, sem prejuízo da
apreensão da mercadoria, quando e
onde for encontrada. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
beretivo do Instituto do Açúcar e do
Alpaca, aos quinze dias do mês de
dezembro do ano de mil novecentos
e setenta e um. — Alvaro Tavares
C'armo — Presidente. — Ernesto, Al-
berto Ferreira de Carvalho — Rela-
tor.

Fui presente: Rodrigo de Qugiroe
— Procurador geral.

Parecer do Dr. Procurador — "De
acordo.

Em 1 de novembro de 1971. -,-
drigo de Queiroz_ Lima."
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'MINISTÉRIO  DA INDUSTRIA riel Ltda. por ter a mesma ire.3

• •
'	 ção contra a firma Cerealista tu

giciu os artigos 40 e 42 c/o o areal

ACÓRDÃO N.° 358
Autuada — Cerealista Imperial Li-

mitada.

Recorrente — ex officio — Seguro-
da Comissão de Conciliação e Jul-
gamento

Processo: A.I. 126-64 — Estado do
Rio de Janeiro.

E' de se manter a decisão de
1.4 instditçia que julgou de acor-
do com a prova dos autos.

Vietsage relatados e discutidos estes
autos em que é Autuada a firme
Cerealista Imperial Lide., estabele-
cido. no município de Petrópolis, Es-
tado do Rio de Janeiro, por infração
aos artigos 40 e 42, combinados coir
o artigo 60, letra b, do Decreto-ser

4ra° 821, de 4..39, sendo Recorrere.
te ex o//feio a Segunda Comissão de
Conciliação e Julgamento do Insti-
tljt9 Cite Avioar e do Álcool.

Considerando que o fiscal autuan-
te lavrou o presente auto de infra •

lor das multas impostas firma Açú-
car e Alcool Bandeirantes S.A., fi-
xanci0-ze em Cr$ 0,6, as mesmas,
mantendo-se o acórdão recorrido na
parte em que • julgou boa a apreen-
são dos 14 equatorze) sacos de açú-
car encontrados em poder de José
Luiz Cardoso. Intime-se, registre-se e
cumpra,se.

Sala das sessões do Coneelho Deli-
berativo elo enstituto do Açúcar e do
Álcool, aos quinze dias do mês de de-
zembro do ano de mil novecentos e
setenta aum. — Alouro Tavares Car
mo, Presidente. — João Soares Pai-
ateira, Relator.

Fui presente: Rodrigo de QUeirOX
Lima	 ProcuracipreGeml.

Parecer do Dr. Procurador Geral.
, De acordo. s
•Em 1 de noveniago de 1971. —

Rodrigo de Qu'eiroz,,,Linca".

ACÓRDÃO 119 48

Autuado e recorrido: Pedro Pereira
Saldanha Filho.

Recoéernte ex o//ido: Sr. Procarea
dor junto à 3 9 Comissão de Conci-
liação e Julgamento.	 •

PfOCCESQ:: A./. 13-71 — Estrelo de
Minas Gerais. ,	 ,

Açúcar sujeito d. eomerciatizaeaq
em regime de quotas mensais.
Da-se provimento aos recursos
interpostos, quando comprovado
toe autos as infrações capitula.
das.

'valstos, relatados e disctutido‘ estea
autos em que é autuado e recorrido
Pedro Pereira Saldanha PI:ha esta-
belecido. no mo rticínio de Governador
Vanares, Estado de' Minas Gerais,
por fração aos artigos 99 e seu pará-
grafo único, do Decreto-lei 308 de 28
de fevereiro de 1967, c/c os artigos
12. 13. 14 e parágrafo :mie°. da Resolu-
ção n° 1.987-67, da extinta Comissão
Executiva do r.A.A., sendo :ecor-
rente ex officio o Senhor Procurador
junto à 39 Comissão de Conciliação
e Julgamento do Instituto do eçúcar
e do Álcool.

Considerando que a au'tada comer-
cializou 612 secos de açúcar gani att-.
torização do I.A.A., .infriaginda. as-
sim, a disposição do artigo 9? e seu
paráerafo único, do Decreto-lei Mune:
ro 308-67;	 •

Considerando que conforme ,.eite-
racial decisões do Conselho Delibera-
tivo. o dispositivo legal infringido
aplica-se tanto aos usineiros como aos
comerciantes;

Considerando tudo mais que dos
autos consta,

Acordam.' nor unanimidade os
membros cio Conaelim Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Aleseol, em
receber os recursos. danar se-lhe pro-
vimento, para, reformando-se a deci-
são de primeira insta, elazielenar
a autuada à multa correspondente ao
valor do açúcar transf i,•1 3 -em auto-
rização do I4A, le2 sacos, sem pre-
juízo da apreensão dos mesmos, on-
de e quando foreni encontrados. In-
time-se, registre-se e csisnore-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool. aos quinze dias in más :.0 de-
zembro do ano de mil novecentos e
setent,e e um. ee Alvaro Tavares Car-
mo, Presidente. — Juarez Marques
Pinientel, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima — Procurador-Geral.

parecer do Dr. Procurador-Geral.
"De acordo.
Em 9 de setembro de 1971, — RO-

drigo de Queiroz Lima".

letra b do Decreto-lei n.° 1.831
4.12.39:

Considerando que a autuada ,
vou sobejamente que a doeumentuzl
não foi apresentada por estar aue:
te o contador, no momento da
tuaçã,o;
. Considerando que, quanto aras'
tecedentes fiscais nada consta ai,
e autuada; .

Considerando, outrossim, a ele
ção da autuada, depositária da ze
camada mercadoria;

Considerando tudo o mais que
alatoo consta,

Acordam,, por unanimidade, I
membros do Conselho Deliberai
do Instituto do Açúcar e do
em receber o recurso, negand
lhe provimento, a fim de eer are
da is decisão ;recorrida que lei:ate
improcedente* o atito de infpgo,
volvendo-se a autuada a menet
apreendida; determinando, abai
arceelvarnento do processo quanto;
infrações capituladas nos artlgosi
e 42, tendo em vista o disparai
artigo 13 do Decreto-lei n.9 309 4:1
cle. fevereiro. ge 1967. — leme
registre-se e cumpra-se. 'ffiAlar dA4 seSaões do Conselho Ds.
berativo do Instituto do Agem e
Álcool, aos quinze dias do mis
dezembro do ano de mil nevar
• setenta e um. — Alvaro Tare
Carmo — Presidente. — B0f1t0
Ribeira da Cunha	 Relator.

Fui presente: Rodrigo de Qo,
Lima	 Procurador-Geral.

Parecer ao Dr. Procurader•G.;
— "De aedo.

Pelo não provimento do recuei
ofício.

Em 18 de novembro de 1911
Rodrigo de Queiroz Lima.".

Resolveu-se não conhecer do
curso unilnimemente.

ACÓRDÃO N.° 340
Recorrente: Usina São Lula.
Recorrida: Primeira COMISSÁ4

Conciliação e Julgamento.
Processo: A.I. 24/63 — Estada.

São Paulo.
Incabível a correção monel.

quando o fato ,gerador cem
antes da vigência da lei qvt?
instituiu — Aplica-se no ar'
anistia fiscal da lei federal
mero 5.44-68, arguivawime
processo.

Vistos, relatedos e discutidos ri

São. Luiz S.A., proprietária da Cul
autos em que é Recorernte a Ur

São Luiz, alta, no município de 0:111
nhos, Estado de São Paulo, rei
fração aos artigos 31, § 2.°, de 1!
cretu-lei 1.831, de 4-12-39 e ar'-

§ I°, 2.° 36, 64, 65 e 69 do me	 j
Diploma legal, sendo recorrida a
meira Comissão de Conciliação e;
gamento do Instituto do Açúcar 1(
Álcool,

Considerando que foi lavrado ar,
sente auto de infração contra sé r,
São Luiz S.A., por ter ensonar
sacos de açúcer - com numeraeloa
duplicata e triplicata, dos quais.
saída a 32 sem' qualquer doer	 e
tação;

Considerando que o Conselho R
berativo já firmou jorram •
quanto à correção monetária Ca
anteriores ao Decreto-lei 308 delt	 f
fevereiro de 1967, sendo, portantu	 r
se acolher e dar provimento moi	 r
da autuada, neste sentido.

Considerando, ainda, que a ei p
sendo inferior a Cr$ 100,00, esti
tiada por força da lei federal ritie
5.421-68.	 c,

Acordem, por unanimidade.r4 s,
bros do Conselho Deliberativo do
titulo do Açúcar e do Álcool, es.
caber o recurso voluntário,
se-lhe provimento, em parte, a Ir/

ACORDA° N9 335
Autuados: José LuiZ M. Cardoso e

Açticar e Álcool Bandeirante S.A.
(Usina Bandeirante),

Recorrentes: Sr. procarador e Açu-
car e Álcool Bapdeirante S.A.

• Recorridas: Primeira ' Comissão- cie
Conciliação o aiugaineeto e açula e
Álcool Bandeirante S.A.	 .

Processo: A.I. 336-65 — Fitado do
Paraná.

Açúcar encántrado .em estabe-
lecimento comercial eere CL OCUT/teit-

' tação fiscal — .Same ae eitear de
lu na, sem nti2neração regalar e
sem recolhimento de tributo, de-
vidos ao I A.A. -- Juirações aos
artigos 60, alinea "c" e 64 do
Decreto-lei nv 1.831-39 — Desce-
binte,zito ia correção monetária

. Vistos, relatados e discutidas estes
autos em que são Autuados José Luiz
M. Cardoso e Açúcar e . eicool ban-
deirante, proprietária da Usina Ban-
deirante, elos mumcipios de lida Vis-
tata do Parais° e Bandeirantes Estado
do Perene, por infração, o 1Y, aos ar-
tigos 40 ou 42, c/c o 60, letra b e c
do Decreto-lei n.9 1.831-39; e a 2.9 aos
artigos , 2.9, 31, 9 4,9, 36 e a. 64, 6$ e
69, do mesmo diploma legal, sendo re-
correntes Açucar e Álcool Bandeiran-
tes S. A. .e o Sr. Procurador .junto
1.9 Comissão de Conciliação e Julga-
mento do Instituto do açúcar e do
Álcool

Considerando que ge infrações des-
critas no auto de fls. 1 estão per-
feitamente comprovacias;

Consideiando, -porém que foram
consumaaas antes do advento do De-
creto-lei n9 308-67, o que, de aceirdo
com _. jurisprudência to Conselho, ex-
clui a incidência da correção morre-
V ia sobre as sanções pecuniárias co-
minadas na 'espécie;

Considerando que; de fato a 11 Cd-
misão de Conciliação e Julgamento
equivocou-se ao fazer a con eersão em
cri-eixos do valor das -multas estabe-
lecidos nos artigos 65 e 69 elo Deere-
to-lei 1.831-39;

Considerando que, assim, deve o
acórdão recorrido ser retificado, como
pleiteado pela 29 Recorrente,

Acordam, por unanimidade, • os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e ao A.CrX.a. en
receber ambos os recusas, negando-se
provimento ao parneiro do Sr. Pio-
curador juntojunto à 1 9 Comissão de Con-
ciliação e Julgamento, por não caber
no caso á correção monetária, e dan-
do-se provimento, em parte, ao re-
curso voluntário para corrigir o va-

E DO COMÉRCIO
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nilo ser aplicada à usina, a correção
monetária, uma vez que o fato ge-
rador ocorreu antes do Decreto-lei
308, de 28-2-87, e, quanto à multa, a
autuada deve ser considerada anis-
tiada por força da lei federal n.° 5.421
de 1988. que manda arquivar os Pro-
cessos fiscais com importando infe-
rior ou Igual a Cr$ 100,00. Intime-se,
reeistre-se	 cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos doze dias do mês de ja-
neiro do ano de mil novecentos. e
setsnta e dois. — Alvaro Tavares Car-
mo — Presidente. — Ernesto Alberto i
Ferreira de Carvalho Relator. —
Rui presente: Rodriao de Queiroz
Lima — Procurador-Geral.

Parecer do Dr. Procurador-Geral. ,1
s- De acordo.

Pelo provimento do recurso volun-

Ene 22 de novembro de 1971. —
wirigo de Queiroz Lima.

ACÓRDÃO N.° 341
Autuados: J: Colbachini & Cia.,

&nivela° Corrêa, Torrefaçâo e Moa-
gem de Café Ruamo Lidas, Irmãos
Bonetto & Cia. Ltda. e Comercial e
Importadora naquera Ltda.

Recorrente: Sr. Procurador .junto
à Primeira Comissão de Conciliação e
Jia/sarnento.

Processo: A I I. 35/63 — Estado de
'alo Paulo.

Só é aplicável a correcta° mo-
netária de débitos fiscais perti-
nentes à legislação aeucareira,
nos rasos em que o fato gerador
da obrigação trtbatária seja ul-
terior à data do Decreto-lei 308,
de 28-2-67.	 .

Vistos, relatados e discutidos estes
adia em alie são IMuados J. Col-
bssa i ni & Cia., Anivaldo Ciarrêa. Tor-
refação e Moagem de Café Ituano

ixLta	 air os Bonetto	 Cia. Ltda.s ., Tr
e Comercial e Importa *a Raqueta
Ltda., estabelecidos no municípios
de Americana. Osasco, Itu, Pedreira
e Itaauera, Estado de São Paulo. por
infração ao artigo 42 e seus til do
Decreto-lei 1.831,, de 4-12-39. sendo
Recorrente o Sr.' procurador junto à
Primeira Comissão de Conciliação e
Ju/eamento do-Instituto do Açúcar e
do Álcool.

Considerando que o fato gerador do
tributo de que dão noticia os presen-
tes aotos ocorreu em data anterior à
vigência da legislação que determinou
a anlicacão de correção monetária;

Considerando a reiterada jurispru-
déncia deste Rerégio Conselho, de que
a correcão monetária aplicaVel a dé-
bitos fiscais pertinentes a infrações
da leg islação açucareiro, é de ser
admitida. animas, a partir da vigência
da lealslacão especifica que a insti-
tuiu (Decreto-lei 3011, de 28-2-87), na
forma e condições estabelecidos na
Resolução n.° 1.586-69;

Considerando, assim; que a decisão
recorrida bem se ajusta aos princípios
da doutrina, da legislação própria e
da mansa e pacífica jurisprudência
deste Conselho;

Considerando o mais que dos autos
consta,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
receber o recurso do Sr. Procurador
junto à Primeira Comissão de Con-
ciliação e Julgamento, negando-se-
lhe, entretanto, provimento, para o
fim de ser mantida a decisão recor-
rida, que condenou os autuados as
penalidades previstas nos artigos 42
e seus parágrafos, determinando,
porém, o arquivamento do processo
nos termos do artigo 13 do Decreto-
lei 308 de 28-2-67, por não caber no
caso a correção monetária. Intime-
se, registre-se e cumpra-se.	 .

Sala das sessões do Conselho Dell- "
berativo cio Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos doze dias do mas de ja-
neiro do ano de mil novecentos e se-
tenta e dois. — Alvaro Tavares Car-
mo, Presidente; •José Pessoa da Sava,
Relator. .

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral.

Parecer do Dr. Procurador-Geral.
— De acordo.

Pelo não provimento do recurso
volantario.

Em 22 de novembro de 1971. —
Rodrigo de Queitoz Lima.,

-ACÓRDÃO N.' 342
Autuada: Usina Costa Pinto S.A.

— Açúcar e Álcool (Usina Costa
Pinto).

Recorrente "ex officio": Primeira
Comissão de Conciliação e Julga-
mento.
• Processs.	 641-58 — Estado de .
S ã o Paulo.

A alegação de "quebra" di mer-
cadoria, para efeito de justificar
redução de estoque, deve ser de-
vidamente comprovada pelo inte-
ressado, de acordo com as forma-
lidades legais próprias, sob pena
de negar-se-lhe o reconhecimen-

‘to de tal circunstância. E' de jul-

gar-se, contudo, improcedente o•
auto de infração, quando a sua
capitulação não se ajusta rigo-
rosamente aos fatos e circunstdn-
eirrs tomodos copo violadores da
lei.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Autuada a Usina Cos-
ta. Pinto S.A. — Açúcar e Álcool,
proprietária da Usina Costa Pinto,
sita no 'município de Piracicaba. Es-
tado de São Paulo, por infração aos
artigos 1.0 2.°, 2.°, 36 e parágrafos,
64, 65 parágrafo único g 69 paxá-
n.° 1.831, de 4-12-39, sendo Recor-
rente "ex officio" a Primeira Comia-
são de Conciliação_ qJulgamento da
Açúcar e do Álcool:"

Considerando que foi constatada
pela Fiscalização deste Instituto uma
diforença de 428 sacos de açúcar, en-
tre a produção realizada pela Usina
Costa Pinto, na safra 1957-58 e o es-
toque físico levantada pelos autuan-
tes, quando já encerrada a safra;

Considerando que a falta cons-
tatada não poderia, a rigor, ser con-
siderada como "dada saída da fábri-
ca", pela inexistência de elementos
comprobatórios de circulação da mer-
cadoria;

Considerando que tal irergulari-
dade, se decorrente de "quebra" no re-
ensaque do açúcar ou qualquer ou-
tro feno:nen° aleatório a que pudesse
ser atribuída, deveria ter sido comu-
nicado, aos órgãos competentes do
Instituto do Açúcar e do Álcool, antes
de iniciada a ação fiscal;

Considerando que a alegação de
"quebra" está sujeita a comunicação
oportuna e devida comprovação, nos
termos da lei que' a admite e reco-
nhece, a fim de beneficiar o suposto
Infrator;

Considerando que, se não devida-
mente formalizada, Mio poderá a
"quebra" de mercadoria ser invocado
como capaz de ilidir o ilícito fiscal ou
irregularidade constatada;

Considerando que, não obstante a
materialidade da infração no caso
sub fudice, foi a mesma mal capitu-
lada, por não se ajustarem rigorosa-
mente os incisos legais invocados à
hipótese dos autos;

Considerando ser indispensável, em
matéria fiscal, a perfeita adequação
dos dispositivos legais dados como
violados aos fatos e circunstancias
ocorrentes;

Considerando o mais que dos autos
consta,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do

Insta' to do Açúcar e do 110°4 em
negar provimento ao recurso "ex offi-
cio", confirmando-se a decisão de
primeira instância que julgou impro-
cedente o auto de infração, tendo en
vista, que os dispositivos legais que
serviram de fundamento h ação fis-
cal, não se enquadram rigorosamente
à hipótese dos autos. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos doze dias do mas de ja-
neiro do ano de mil novecentos e
setenta e dois. — Alvaro Tavares
Carmo, Presidente; José Pessoa da
Silva, Relatar.

Fui presente: . Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador Geral.

Parecer do Dr. Procurador-Geral.
— De acordo.
Pelo não provimento do recurso "ex
officio.

Em 16 de novembro de 1971. —
Rodrigo de Queiroz Linia.

ACÓRDÃO N.° 343
Recorrente: Indústria Açucareiro

São Francisco S.A. (Usina São
Francisco)."

Recorrida: Primeira Comissão de
Conciliação e Julgamento.

Processo: A . I. 767-60 — Estado de
São Paulo.

Incabível a correção monetdria,
quando o fato gerador ocorreu
antes da vigência da lei que a
instituiu Aplica-se no caso a
anistia fiscal da lei federal nú-
mero 5.421-68 arquivando-se o
processo. .

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Recorrente a Indús-
tria Açucareiro São Francisco S.A.,
proprietária da Usina São Francisco,
sita no município de nas Fausto,
Estado de São Paulo, por infração aos
artigos 145 e 146 do Decreto-lei nú-
mero 3.855, de 21-11-41 e artigo 38 e
seu parágrafo único do artigo 39 do
Decreto-lei 1.831, de 4-12-39, sendo
Recorrida a Primeira Comissão de
Conciliação e Julgamento do Insti-
tuto do Açúcar e do Alcool.

Considerando que a Usina São
Francisco foi autuada por ter infrin-
gido o disposto nos artigos 146 e 146
do Decreto-lei 3.855 cfc os. artigos 39

e parágrafo único do artigo 39 do
Decreto-lei 4.831 de 4 7 12-39, ao deixar
de recolher a importando de 	
Cr$ 10,25 relativa a canas recebida'
de suas fornecedores, além de emitir
2 Notas de Remessa rasuradas;

Considerando que a referida impor-
tância foi recolhida em 27 de julho de
1959, no Banco do Brasil, de Piraci-
caba, São Paulo, conforme se verifica
da Informação de fls. 26;

Considerando que o auto é de 1958,
não cabendo, portanto, a correção
monetária, vez que o fato gerador foi
anterior ao Decreto-lei 308 de 28 de
fevereiro de 1967;

Considerando, ainda, que o Conde/
manda aplicar aos processos fiscais do
IAA, a lei- federal n.° 5.421-68 que
manda arquivar os processos cuja
importância é inferior ou igual a
Cr* 100,00.

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, ern
dar provimento ao recurso voluntário
para efeito de ser arquivado o pro-
cesso, nos têrmos da lei n.° 5.421-8Ia
mie manda arquivar os processos até
a importância de Cr$ • 100,00. Intime-
se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos doze dias do mês de ja-
neiro do ano de mil novecentos
setenta e dois. — Alvaro Tavarel
CRaibremiroo, Pnreseiaidtoernte . — Deniz Ferreira

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral.

Parecer do Dr. Procurador-Geral,;
— De acordo.

Pelo provimento do recurso seguro+
tário para o efeito de ser arquivado
o processo.

Em 16 de novembro 'de 1971.; ea
Rodrigo de Queiroz tinta.

SUPERINTENDÉNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA 1,1* 22, DE8 DE

FEVEREIRO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

alicia de /Seguros Privados, no usa
de suas atribuições legais, resolve:

Revogar as Portarias números 188
O 187. ele 29 de outubro de. 1970. saiDécio Vieira Veiga.

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS - EIETROBRAS
Retificação do Relatório ELETROBRAS

Na publicação do Relatório das atividades da ELETROBRAS no exer-cício de 1971, feita no Mario Oficial SI-PII, de 18 de fevereiro de 1972,páginas 599 a 611.
1 — Na pág. 599, 1.' col., no

▪ 

quadro 1974: /atinente/5es de EconomiaCrasileira, nas 6.` e 7.• linhas, ande se
"... PIB "PER CAPITA"
(Cr$ milhões do 1972) ...", lela-se:
"... PIB "PER CAPITA"
(Cr$ de 1972) ..."
2 — Na pág. 599, la col., no quadro Perspectivas do Crescimento por

Setores — -970-1974, abaixo de "1966-1969 — Taxa
1970-1974 — Taxa Média"
lela-se:
"1966-1969 — Taxa média anual (%)
1970-1974 — Taxa Média anual (%)"
3 — Na pág. 000, la col., 2. 4 linha, onde se lê:
"... Insentificando-o 	 ", leia-se: ' . intensifica ndo-ci
4 — Na pág. 601, 1.° co!., 34a linha, onde se lê: ."... cineço ...", 'eta-ae:

". . começo ..
5 — Na pág. 802, 2. , e 3.• Unhas, 2.s col., onde se lê:
"... instalações 6,7% ...", lela-se: ".., instalações gerais 6,7% ..."

— Na pág. 602, 2.4 co!., 19.° linha, onde se lê: "... do Ceará ...",
lela-se: "... do Estado do Ceará ..."

7 — Na pág. 603, Ia co!., no quadro Empresas aassociadaa daeletrobrap,
onde se lê: "... GELO,,.. em branco	 leia-se; "...	 '

8 — Na pág 603, a' col. 59.s linha, onde se lê; a... 3:apresas...".
leia-se: "... empresam..."



COMPOSIÇÃO	 Cr$ ani/

Recursos Exógenos 	  1.310.779

Próprios .	 585.966

Imposto único sobre Energia . Elétrica 	 	 216.597

Paaticipaçâo societária da União 	 	 50.000

Reinvestimento de dividendos da União ... 	 .	 319t 36a

. Terceiros	 a 	 	 '124.813

Empréstimo Cempulsório	 724.813

Recursos Endógenos . - 	
	

917.500.

(

$8,8

26,3

ma%

32,5

41,2

217.169

Reeea	 694.056

Cauta	 igrtesos • .	 ... ••a• . • ". 5.375

&
Total dos Recursos 	 — -	 2.228.279 I	 1000

•

11 — Na pág. 606, 2.• col., 60a linha, onde se lê: "... fornecimento
ilo ...", leia-se: "... fornecimento e enriquecimento do ..."

12 — Na pág. 606, 2.° co!., 67.* linha, onde se lê: "... tendo comple-
tado ...", Át .ia- se: "... tendo "se completado ..."

13 — Na pág. 610, no quadro Notas Explicativas números 1 e 2, onde

ge lê: ".„. Contrato 12-1-64 ...", lela-se: "... Contrato 12-11-64 ..."

'Amortização de financiamentos

cperacionais
amé

Fonte: ELETROBRAS — DEPF".
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EDITAIS

AVISO AS REPARTLÇOEá

• PÚBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das assluatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
38 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de aselaatura nova,
ou de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser solicitada, com
antecedência de trinta dias do
vencimento, Delegada Regional

Emprêsa Brasileira de Correios
e Telégrafos, em Brasilia.

MINISTÉRIO
DA-

FAZENDA
BAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Filial de Brasília
CONCORRÊNCIA PUBLICA N.° 2-72

Concorrência Pública para constru-
ção de 1 (um) prédio destinada ao

alojamento de soldados na Base Aérea
de Brasília, 1 (um) Módulo de Es-
quadrilha e 1 (um) Pavilhão de Ser-
viços e .Judia 'tudo para -o Ministério
da Aeronáutica.

Autorizado peio Senhor Gerente-
Geral da Caixa Econômica Federal,
Fia-1 de Brasília, faço ,) 11blico aos
interessados que no dia 24-3-72, esta
Entidade fará Concorrência Pública
para a construção das obras acima es-
pecificadas de acordo com as con-
dições estabelecidas neste Edital:

Da habilitação

1.°) As Firmas interessadas deve-
rão habilitar-se até 48 horas antes
do dia marcado para a concorrência,
na Comissão de Licitações, 6.° andar.
do Edifício sede da CEF, — Filial de
Brasília, apresentando documenta-
ção relativa:

a Personalidade Jurídica
a Capacidade Técnica
a Idoneidade Financeira.

Da Personalidade Jurídica
a) Estatuto ou Contrato Social e

suas alterações;
b) Registro na Junta Comercial;
c) Ata de eleição da 'Diretoria em

exercício;
d) Eleição dos Diretores com os

respectivos cargos e vigendo, de seus
mandatos;

e) Certidão clO CREA, de regulari-
dade da Firma e dos engenheiros RT,
da Sede da Firma e de Brasília.

Da capacidade técnica .
a)' Certidão passada por órgao da

administração pública de que tenha

obra similar à prevista neste Edital,
de área total, !faial ou superior a
10.000312 com esnecificação dos tipos
de acabainneto. Tratando-se de obra
particular, quando a certidão do ór-
gão público mencionar sbmente a área
construída, eerá obrigatória a sua
complementação, com declaração do
proprietário. do cumprimento dos pra-
zos contratuais, esnecificando-se -os
tipos de acabamento.

Parágrafo único. Queaido a cer-
tidão a que se refere o item anterior,
for em nome de Engenheiro, este de-
verá estar vinculado a Firma há mais
de 1 (um) ano.

Da idoneidade financeira

a) Prova de Capital mínimo de
Cra 1.000.000,00 (hum milhão de
_cruzeiros) devidamente registrado e
antegralizados até o último balanço;

b) Westado de idoneidade finan-
ceira passado por 3 (três) estabeleci-
iMentos bancários, datado do mês da
concorrência;

e) 2 (dois) últimos balanços da
afirma, com os respectivos demonstra-
tivos de lucros e perdas;

2.°) Os documentos acima citados,
poderão ser apresentados em fotocó-
pias devidamente autenticadas.

3.°) Não serão habilitadas, Firmas
gue se apresentarem em consórcios ou
outra qualquer forma de união.

4,°) Examinados os documentos pela
Comissão de Licitações e cqnsiderados
satisfatórios, esta mandará expedir o
Certificado de Registro que habili-
tará a Firma à -Concorrência, ficando
a mesma devidamente cadastrada.

Parávrafo único. As Firmas an-
teriormente habilitadas, na forma do
item 4.0 deverão atualizar a documen-
tação até 48 horas antes do dia da
concorrência e apresentar o Certifi-
cado de Registro para a devida re-
validação.

5.°) A Firma concorrente deverá de-
positar na CEF a importância de
Cr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil
cruzeiros), como caução que garan-
tirá a apresentação da proposta de
preços e serviços e a sua validade e
firmeza, até a assinatura do contrato
que resultar desta concorrência.

6.°) A caução a que se refere o item
anterior, poderá ser feita em moeda
corrente, era títulos da Divida Pú-
blica ou fidejussórios. 'Quando em
moeda corrente, o depósito será feito
na Agência Central — Setor Comer-
cial Sul — Edifício União e quando
em títulos. no Serviço de Valores, tér-
reo do edifício sede da CEF.

Parágrafo único. Não serão acei-
tas como caução, Cartas de Fiança.

7.°) A Firma concorrente deverá
apresen(iar, obrigatoriamente e sob
pena de eliminação, o Certificado de
Registro de que trata o item 4.°, em
fotocópia, juntamente com o recibo
da caução de que trata o item 5.°, em
invólucro, próprio da Firma, fechado
e lacrado, com os seguintes dizeres:

CONCORRÊNCIA N.° 2-72

Invólucro n•P 01 — Docuinentos
Da proposta

8.° A proposta de preços deverá es-
tar contida em invólucro próprio da
Firma, fechado e lavrado, com os, se-
guintes dizeres:

(101n70ORRÈNCIA N-a 2-72

Itivólucro n,° 2 — Proposta de preços

Q.) Os invólucros de n.° 1 e 2, Do-
cumentos e Proposta de Preços, serão
entregues conjunta e simultartea-

10.°) A proposta pela qual o con-
corrente se obriga a executar as obras,
deverá estar contida em 3 (três) viaa
datilografas em papel próprio da Fir-
ma, sem emendas ou rasuras que
Possam provocar dúvidas e dela canse
tara, obrigatoriamente:

os) concordância do proponente con3
todas as condições deste Edital, eldf
Decreto-lei. n.° 200-67, n.° 60.407-67 e
n.° 60.708-67;

h) orçamento detalhado com quan-
tidades, preças unitários e composição
de preços para as obras, observadas
as especificações elaboradas pelo Ser-
viço Técnico e de Projetos da CEF e
ao que dispõe a Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas;

c) preço global;
d) prazo de 180 dias corridos;
e) programa de serviços detalhada.

mente expostos:
f) cronograma físico-financeiro daí;

obras a serem executadas conforma
modelo fornecido pelo Serviço Téc-
nico.

Parágrafo único. Juntamente cora
o orçamento previsto na alínea b, o
concorrente deverá discriminar o sea
lá:ao-mínimo ou profissional e os en-
cargos sociais considerados na com-
posição de preços da mão-de-obra.

Do fulgamento das propostas

11) Uma vez aberto os invólucros
de proposta. de preços, estas serão
das, registradas em quadro apropriado
e rubricadas pelos membros da Co-
missão de Licitações e pelo menos
por dois representantes das Firmas
concorrentes, lavrando-se ata, na qual
constará o nome das Firmas com os
preços apresentados, as reclamações
porventura aduzidas e qualquer ocor-
rência que possa interessar ao julga-
mento, publicado-se, em seguida ,o •
rematado, na forma da legislação
gente.

9 — Na pág. 603, 2a co!., 10.1 huilia, onde se lê: "... 04 8.927,7...", Leia-se: ".
	

Ci$	 "
10 — Na pág. 603, 2.1 col., onde se lê: • ... Formação de Recursos..lela-se:

aFORMAÇA0 DE RECURSOS
Posição financeira
Exa-ctelo de 1971

E AVISOS

DIÁRIO OFICIAL!  '(Segao 1 — Parte II)	 . Fe4reiro de 1972

aaFirma ou seus Engenheiros, executa- mente até as 14 horas do dia 24 de
do a contento e nos prazos fixados, março de 1972, no Setor de Protocolo,

9.° andar do Edifício 'Sede da CEF,
e serão abertas às 16 horas do mesmo
dia, na sala de reuniões, 10.° andar,
na presença dos membros da Comis-
são de Licitações, representantes das

'Firmas e demais interessados.

12.°) Feita a publicação preconi-
zada no Item anterior e ouvido o
Serviço Técnico, se fôr o caso, a Co-
missão de Licitações fará relatório
conclusivo do resultado, o qual, jun.
tamente com as atas e demais do-
cumeni os da concorrência, será enca-
minhado ao Senhor Gerente Geral.
• 13.°) Os concorrentes serão clase
sificados pelos preços apresentados;
sendo vencedqr o de menor preço glo-
bal, observado o que prescreve o are
tigo 133 e seu parágrafo único do De-
creto-lei n.° 200, de 25 de fevereiro
de 1967, e em caso de empate, serão
chamados os concorrentes. empatados
para mie, pela mesma forma esta-
belecida neste Edital, digam da re-
dução que possam fazer sôbre- a pra-,
posta empatada, sendo vencedor o
que maior redução apresentar.

14.°) Homologada a presente con-
corrência pela CEF,•a firma vencedo-
ra será notificada a assinar a respec-
tivo contrato .de execução dos servi-
ços, dentro de 5 (cinco) dias; se não
o fizer; perderá, em favor da CEF —
Filial de Brasília, a caução de que
trata o item 5. 9, hipótese era que esta
Entidade poderá anular a Concor-
rência ou convocar, as demais firmas
classificadas, até o terceiro lugar, res-
peitando a ordem de classificação:
A que se submeter aos preços e con-
dições oferecidas pela primeira co-
locada, deverá assinar contrato ng
prazo de 5 (cinco) cilas após a noti-
ficação que lhe foi feita.



COLEÇÃO DAS LEIS
1971

VOLUME VII

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de outubro a dezembro

Divulgação n9 1.177
PREÇ: Cr$ 15,00

VOLUME 'VIII

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos de outubro_a dezembro

Divulgação n9 1.178

PREÇO: Cr$ 30,00

A VENDA

, Na Guanabara-

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 11
Agência I: Ministério de Fazenda

Agência II: Palácio da Justiça, 39 pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília
Na sede do D . N.

1 Quinta-feira 24

15.°) O contratante-apresentará, no
ato de assinatura do contrato, com-

, provento da realização de seguro-in-
bêndlo, a vigorar desde o inicio da
obra e de seguro de responsabilidade
"civil do construtor, por danos a pes-
soas e coisas e demais documentos
ejrigidos em lei para transacionar,
com órgãos público.

16.°) O contratante deverá depos,t-
tar, no ato da: assinatura do contrato,
a importância de 1% (um por cento)
do valor da obra contratada, como
caução, para garantia das obrigações
assumistes, podendo utilizar a caução
de que trata o item 5.°.

17.°) Será estipulado no contrato,
Um desconto de 5% (cinco por cento)
sôbre cada pagamento efetuado na
forma prevista pelo item 21. 0, a titulo
de reforço de caução, percentagem
essa que será levantada juntamente
com a caução de que trata o item an-
terior, logo, após o reconhecimento da
obra.

13.°) No co ato a ser assinado',
além das cláusulas e condições usuais,
serão fixadas as seguintes multas:

a) se 'a 'Firma não der início às
obras dentre de 5 (cinco) dias, após
a assinatura do respectivo contrato,
COAM suieita à multa diária de
Cslit 1.000,00 (hum mil cruzeiros) por
dia que 'exceder ao dito prazo, até o
máximo de 30 (trinta) dias; a par-
tir do 31.° dia de atraso, a multa será
aumentada para Cr$ 200,00 (duzentos
cruzeiros) por dia;

b) se após o transcurso do prazo
para a execução da obra contratada,
não estiver ela ainda concluída e
entregue. a Firma ficará s n ielta à
multa. diária de Cr$ 1.000.00 (hum
mil cruzeiros) por'clia que exceder ao
dito prazo, até o máximo de 30 (trin-
ta) dias; a pado 31.° dia de atra-
so, a multaae .1.11 aumehtada para
Ora 2.000,00 (dois mil cruzeiros) por'
Ma;

iniciativa da CEF, os projetos e deta-
dhes correspondentes, poderão ser for-
necidos pela própria CEF, cakendo
Firma apresentar os orçamentos res-
pectivos para a devida aprovação, vi-
gorando sempre os preços unitários
constantes do contrato, reajustados de
ponformidade com o critério estabele-
cido no item 24.° deste Edital.

23.°) Os projetos s de instalações,
cálculos de estruturas, memórias de
cálculos, estudos de fundações e res-
pectivas sondagens, serão fornecidos
pela Firma empreiteira, obedecida a
legislação em vigor.

24.°) Os preços apresentados pelos
concorrentes serão considerados inal-
teráveis e, contratada a construção,
o reajustamento dela, à vista do que
dispõe o Decreto-lei n.°,185, de 23 de
fevereiro de 1967, observados neJ De-
cretos números 60.047, de Il. de mar-
ço de 1967 e 60.706, de 9 de maio de
1967 ,obedecerá a seguinte' fórmula:

li —lo
R = 0,90 X 	  XV

Io

R — é o valor do reajustamento*
procurado;

Io — é o índice de preços verificado
no mês da apresentação da proposta
que deu origem ao contrato;

Ii — é a média aritmética doa Indi-
cas mensais do período .que deverá ser
reajustado;

— é o valor contratual da obra
ou dos serviços a serem reajustados.

25.°) Na aplicação da fórmula pre-
vista no art. 6.° do Decreto-lei nú-
mero 185, de 23 'de fevereiro de 1967,
o cálculo da média representada pelo

lt, compreenderá todos os ín-
dices mensais de preços, desde o mês
da apresentação da proposta até o mês
da conclusão da obra ou serviço no.
todo ou era parte (Portaria n.° 132, de
18 de março de 1968, do Senhor Mi-
nistro da Fazenda — Diário Oficial
da União de 22-3-1968, folhas 2.381.)

26.°) ,Os índices a serem adotados
serão os do Instituto Brasileiro de
Econornia da Fundação Getúlio Var-
gas, coluna. 2 (Evolução dos Negó-
cios). Os reajustamentos obedecerão
a mesma fórmula, modificando-se
apenas o valor da média aritmética
dos índices dos períodos respeadvos.

27.°) A caução mencionada no item
5.0, poderá ser levantada pelos con-
correntes a partir da publicação do
resultado desta conocrrência, com
exceção dos 19, 29 e 3.9 colocados,
que só poderão levantá-la depois da
que for feita pelo vencedor, confor-
me estabelece o item 16.0 deste Edital.

Parágrafo único. A devolução das
cauções de que trata o item 5.0, será
feita por solicitação, escrita, dos con-
correntes ao Presidente da Comis-
são de Licitações e informação deste
ao Senhor Gerente-Geral-Adjunto
que tomará as necessárias providên-
cias.

28.°) No Serviço Técnico, 7.° andar,
os interessados obterão as plantas, es-

pecificações e detalhes do projeto de
arquitetura, mediante a indenização.
de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros),
previamente recolhidos ao Serviço de
Valores, no andar térreo do Edifício
Sede da CEF.

29.°) Na Comissão de Licitações,
6.0 andar, os interessados poderão
obter o Edital desta concorrência e
todas as informações necessárias.

30.°) A CEF, por decisão de sua Di-
retoria, poderá anular a presente con-
corrência, desde que ocorra justa cau-
sa, devidamente fundamentada, além
da prevista no item 14.°, sem que, por
isso, venha caber aos licitantes ,o di-
reito de Indenização ou reclamação
da qualquer natureza.

31.°) As obras, objeto desta concor-
rência, terteb o seu planejamento e
controle pelo sistema PERT ou CPM,
às expensas da Firma empreiteira, .
possibilitando à CEF obter, regular-
mente, os relatórios do computador
eletrônico e bem assim, resposta a
questionários específicos da Engenha-
ria sobre o andamento das obras,
vinculando a liberação dos pagamen-
tos por etapas executadas nas cons-
truções.

32.°) O planejamento e controle das
obras pelo sistema PERT ou CPM
será feito através de 'uma organização
escolhida pelo Serviço Técnico, den-
tre 3 (três) indicadas pela Firma
empreiteira, com experiência especí-
fica no ramo de construção civil em
condições de prestar pronto atendi-
mento em Brasília, às necessidades
da CEF.

33.°) O planejamento será entregue
no ato da assinatura do contrato.

Brasília, 18 de fevereiro de 1972.
Comissão de Licitações, — Léo Lynca
de Araújo, Presidente,

MINISTÉRIO
DA

' EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL!
DO RIO DE JANEIRO

Instituto de Matemática
EDITAL

De ordem do Senhor Diretor, faço
público, para conhecimento dos can-
didatos inscritos no. Concurso para
provimento do Cargo de Professor,
Titular, do Departamento de AIge
Análise e Geometria, nos termos
Proc. n° 13.139-71-UFRJ, que a
posição definitiva da Banca Exarrila
nadora do citado Concurso é a sei;
guinte, conforme aprovação da Coa'
gregação do Instituto de Matemáticiai
em sessão de 11 de dezembro de 1971i

Professor Othon Nogueira, Pres1.3
dente

Professor Chafl Haddad
Professor Paulo Emídio Barbosa
Professor Domingoa Pizanelli -

Professor Alexandre Augusto Mazd
tina Rodrigo%

A Banca Examinadora será insta*
lada, para Início dos trabalhos 40
Concurso, a partir de 30 (trinta) diad
após a publicação do presente Edita),
nos termos do 5 3°, do Art. 1.° da Lei
n° 444, de 4 de junho de 1937.

Instituto de Matemática da UFRJ)
22.12.1971. — Therezinka CardoS0
Baldam Secretária.	 -

balhos por prazo superior a 10 (dez)
dias consecutivos, sern prévia autori-
zação da CEF;

d) a Firma deixar de cumprir o
projeto e especificações contratuais,
sem prévia autorizaçào escrita da
CEP.

21.°) C) pagamento' far-se-á pelo
sistema de prestações por etapas exe-
cutarlss e será estabelecido de confor-
midade com o programa e cronogrerna
inicial da obra (item 109, letra f, des-
te Edital).

Diversos
22.°) Na hipótese de modificações

Introduzidas na obra, decorrentes de Dias: 24, 26 e 28À

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte 11)
	

Fevereiro de 1972 751

1

falir;

c) for suspensa a execução dos tra-

"114
c) em ambos os casos, o pagamento

da multa será feito pelo desconto do
total da primeira fatura a receber. Se
esse total não for suficiente, o saldo
devedor será' descontado na fatura
seguinte. . 4 ".

•

19.°) A Firma contratante será
considerada inidonea para qualquer
outro serviço com a CEP' e perderá
as cauções referidas nos Itens 16.° e
17a, nos demais casos de descumpri-

1 mento do contrato, em parte ou no
Seu todo.

20.0) A rescisão de contrato, com
'conseqüente perda em favor da CEF,
das cauções de que tratam os itens
16.° e 17.°, terá lugar de pleno direito
e independente de interpelação judi-
cial ou extrajudicial quando: -

i

. a) a Firma . pedir concordata ou
•

b) a Firma transferir em todo o
Contrato ou subempreitá-lo em parte,
sem prévia autorização da CEF;

f
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INDICES
0, DA

LEGISLAÇÃO .FEDERAL
NUMÉRICO

Com indicação da data da publicarão
no 'Diário Oficial" e do Volume da

ção das liis"

• IV"
	

ALFABÉTICO-REMISSIVO

Pela ordem alfabética dos assuntos

• LEGISLAÇÃO REVOGADA
Diplomas legais ou seus dispositivos expres-
samente alterados, revogados. derrogados,
declarados nulos, caducos. sem efeito ou
insubsistentes pela legislação publicada no
ano a que se refere o volume.,

1967
DIVULGAÇÃO N.' 1.042

PREÇO: Cr$ 8,00

1968
DIVULGAÇÃO N .' 1.152

PREÇO: Cr$ 20,00

VENDA

• Na Guanabara

SeçNo de Vendas: Av. Roclrigues Mvpc

Agência I: Ministério da Fazenda

atende- se a pedidos pelo Serviço de Reeinhoima Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

PREÇO JUSTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30	 •


